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FARTEI

IA Dlreçâo Regional do Desporto

1.1 Missão, atribuições e estrutura organlzadonal

A Direção Regional do Desporto, adiante abreviadamente designada por DRD, é um serviço de caráter

executivo integrado na Secretaria Regional da Educação e Cultura.

A DRD tem por missão assegurar a execução da política definida para o desporto, concebendo,

coordenando e apoiando as atividades no âmbito do sistema desportivo, incluindo as atividades ffsicas

desportivas e as do desporto escolar, visando a generalização da prática desportiva da população

açoriana.

A DRD tem definida a visão de ser uma referenda nacional em termos de organização, da relação de

proximidade e colaboração com as atividades do movimento associativo desportivo e da criteriação e

transparênda de procedimentos de concessão dos apoios, no conteicto das administrações públicas da

área do desporto.

O regime jurídico e financeiro da DRD é o da autonomia financeira, atribuída pelo Despacho n.2 S53/2014,

de 7 de abril, publicado no Jornal Oficial II série, n." 68.

A natureza, atribuições e competências encontram-se definidas no artigo 42.s e seguintes da Orgânica da

Secretaria Regional da Educação e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.2 8/2013/A,
de 17 de julho.

Na prossecução da sua missão consütuem atribuições da DRD, as seguintes;

a) assegurar a execução da política definida para o sistema desportivo, incluindo o desporto escolar;

b) promover a articulação da política desportiva com outros setores da ação governativa;

c) fomentar e dinamizar a prática do desporto e das atividades flsicas desportivas;

rf) prestar apoio às entidades e estruturas do associativismo desportivo;

e] promover e coordenar programas de apoio visando a excelência desportiva;

f\ dinamizar e apoiar o desporto escolar;

g) promover e apoiar a prática do desporto adaptado;

h) assegurar a gestão do parque desportivo regional;
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O cooperar no planeamento, construção, beneficiação e equipamento das instalações desportivas da

Região;

]) exercer as competências definidas por lei no âmbito do regime do licenciamento e da responsabilidade

técnica pelas instalações desportivas abertas ao público e atívidades aí desenvolvidas;

k) promover e apoiar a formação dos recursos humanos do desporto;

O proceder à recolha, tratamento e divulgação de documentação, informações e dados estatísticos no

âmbito da atividade flsica desportiva e do desporto;

m) promover a realização de estudos e projetos de investigação nas suas áreas de competênda;

n) celebrar os contratos-programa de desenvolvimento desportívo nos termos previstos na legislação

própria e atribuir as correspondentes comparÜcipaçBes financeiras;

o) preparar as propostas de plano anual e de médio prazo, bem como a proposta de orçamento;

p) assegurar a execução do plano de investimentos e propor eventuais reajustamentos;

g) autorizar e atribuir as transferências dos montantes decorrentes dos contratos ARAAL, de outros

contratos e acordos que venham a ser celebrados e praticar todos os atos subsequentes.

1.2 Estrutura

A estrutura nuclear da DRD integra duas unidades orgânicas:

a) A Direção de Serviços do Desenvolvimento Desportivo (DSDD);

b) A Direção de serviços da Atividade Física Desportiva e Instalações (DSAFDI).

Cada direção de serviços é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de l. a grau.

A Direção de Serviços do Desenvolvimento Desportivo integra duas unidades orgânicas flexíveis, cada

uma dirigida por um chefe de divisão, e a Direção de Serviços da Atívidade Física Desportiva e Instalações

integra uma unidade orgânica flexível dirigida por um chefe de divisão, cargos de direção intermédia de

2. 8 grau.

A DRD integra ainda uma seção de apoio administrativo (SAA).

São serviços executivos periféricos da DRD os Serviços de Desporto de São Miguel, Terceira, Faial, Santa

Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Flores e Corvo.
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2. Dlretor Regional do Desporto

A Direçâo Regional do Desporto é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de l.s grau,

ao qual compete, nomeadamente:

a) Coadjuvar o secretário Regional no exerdcio das suas competências;

b) Praticar os atos da sua competência própria ou delegada;

c) Coordenar a atividade dos órgãos e serviços que integram a Direçâo Regional do Desporto;

d] Orientar os serviços dependentes da SREC nas suas áreas de competência.
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3. Dlreçâo de Serviços do Desenvolvimento Desportivo

À Direção de Serviços do Desenvolvimento Desportivo (DSDD) compete, nomeadamente:

a) incentivar e apoiar as atívidades no âmbito do associatívismo desportivo;

b] propor a concessão de comparticipações financeiras e de apoio técnico e material, às entidades do

associativismo desportivo, de acordo com os normativos em vigor;

c) conceber e coordenar projetos de promoção da prática desportiva e de formação de praticantes;

d) assegurar a coordenação dos programas regionais de acesso ao desporto de alto rendimento;

e) propor e coordenar a concessão de comparticipações financeiras à organização de eventos desportivos;

f) promover e apoiar a realização de ação de formação dos recursos humanos do desporto;

g] estabelecer cantatas com as estruturas do associativismo desportivo e entidades oficiais, tendo em

vista a máxima rentabilidade das ações a desenvolver;

h] conceber, propor e coordenar ação no âmbito da proteção dos desportistas;

i) orientar os SD, no âmbito das suas competências;

l) promover, cooperar e coordenar os apoios à realização de estudos nas suas áreas de intervenção;

k) estudar e avaliar os normatívos em vigor, propondo as alterações adequadas tendo em vista a

racionalização e eficiência dos serviços.

A DSDD integra as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) a Divisão de Formação e Promoção Desportiva [DFPD];

b) a Divisão do Desporto Federado (DDF).

Compete à DFPD, nomeadamente:

a) assegurar a coordenação das atívidades de formação de recursos humanos e de promoção desportiva;

b] propor compartíripações flnanceiras, apoio técnico e material às atividades de fonnação de recursos

humanos e de promoção desportiva;

c] organizar e apoiar projetos de formação de Jovens praticantes que ressaltem os valores da competição

e espírito desportivo;

d) assegurar a coordenação e o apoio às atividades dos clubes desportivos escolares, quando integradas

no associativismo desportivo;

e) proceder ao levantamento das necessidades de formação dos recursos humanos do desporto e definir

prioridades de intervenção;
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f) propor, coordenar e apoiar a formação dos recursos humanos do desporto, induindo a adoção de

mecanismos que promovam a formação à distância;

g] promover a organização de congressos, conferências, colóquios, seminários ou outras manifestações
técnicas;

h] propor e coordenar a concessão de comparticipações financeiras à organização de eventos
desportivos;

i) proceder à recolha, tratamento e divulgação de indicadores de referência e análise estatística na sua

área de intervenção;

j) promover e acompanhar a execução dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo

celebrados no âmbito da sua área de intervenção;

k) estudar e avaliar os normatívos em vigor, propondo as alterações adequadas tendo em vista a

racionalização e eficácia dos serviços.

Compete à DDF, nomeadamente:

aj incentivar e apoiar as atívidades desportivas no âmbito do associativismo desportivo, incluindo as

adaptadas;

b.) apreciar os processos relatívos à concessão de apoios aos planos ou projetos específicos de

desenvolvimento desportivo;

c] propor compartídpaçoes financeiras, apoio técnico e material aos planos ou projetos específicos de

desenvolvimento desportivo;

d) propor medidas de apoio ao assodatívismo desportivo;

e) coordenar a concessão de apoio aos programas regionais de acesso ao desporto de alto rendimento;

f] proceder à recolha, tratamento e divulgação de indicadores de referenda e análise estatfsüca na sua

área de intervenção;

g) promover e acompanhar a execução dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo

celebrados no âmbito da sua área de intervenção;

h) estudar e avaliar os normativos em vigor, propondo as alterações adequadas tendo em vista a

racionalização e eficácia dos serviços.

4. Direção de Serviços da Ativldade Física Desportiva e Instalações

À Direção de Serviços da Atividade Ffsica Desportiva e Instalações (DSAFDI) compete, nomeadamente:
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a) conceber, coordenar e apoiar projetos de desenvolvimento de promoção de atividades flslcas

desportivas como fatores de promoção da saúde e qualidade de vida das populações, Incluindo as

adaptadas;

b] propor e implementar medidas programáticas e inovações metodológicas referentes ao desporto

escolar;

c] colaborar na elaboração dos programas de base e dar parecer sobre os projetos relativos à construção

ou beneflciação de instalações desportivas do parque desportivo regional e seu apetrechamento;

d) conceber, coordenar e acompanhar a elaboração e concretização dos programas de base relativos à

construção ou beneflciação de instalações desportivas do parque desportivo regional bem como

coordenar a sua gestão;

e) elaborar e manter atualizado o AÜas Desportivo Regional em articulação com a DAFD;

f] analisar e dar parecer sobre projetos de empreendimentos desportivos que sejam submetidos à

apreciação da DRD;

g) propor a concessão de comparticipações financeiras no âmbito das infraestruturas desportivas ou

sedes sociais de entidades do assodaUvismo desportivo, de acordo com os nonnatívos em vigor;

h) exercer as competências definidas por lei no âmbito do regime do licenciamento e da responsabilidade

técnica pelas instalações desportivas abertas ao público e atívidades a( desenvolvidas;

i) orientar a elaboração dos planos anua] e de médio prazo no âmbito da DRD e dos serviços dependentes;

j) coordenar e integrar a elaboração dos orçamentos da DRD e dos serviços dependentes;

k) assegurar o acompanhamento e avaliação do processo de execução do plano e do orçamento da DRD e

dos serviços dependentes, propondo as alterações que se mostrem adequadas;

l) orientar os SD, no âmbito das suas competências;

m) promover, cooperar e coordenar os apoios à realização de estudos nas suas áreas de intervenção;

n) estudar e avaliar os normatívos em vigor, propondo as alterações adequadas tendo em vista a

racionalização e eflcáda dos serviços.

A DSAFDI integra a Divisão da AUvidade Física Desportiva (DAFD).

Compete à DAFD, nomeadamente:

a) elaborar, promover e coordenar planos de sensibilização e promoção das atívidades flsicas

desportívas;

b] promover e apoiar a prática das atlvidades ffsicas desportivas, incluindo as adaptadas e propor

comparticipações financeiras, apoio técnico e material;
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c) propor planos de desenvolvimento do desporto escolar;

d) dinamizar e coordenar o desenvolvimento do programa do desporto escolar, cooperando com os

estabelecimentos de ensino no desenvolvimento das atividades;

e) assegurar a coordenação e o apoio às atívidades dos clubes desportivos escolares no âmbito da

promoção;

f] propor medidas de apoio à organização e partídpação dos clubes desportivos escolares nas

competições específicas do desporto escolar;

g) elaborar as propostas do plano anual e de médio prazo de acordo com as orientações definidas e

acompanhar a sua execução;

h) elaborar a proposta de orçamento da DRD e emitir parecer sobre as propostas de orçamento dos

serviços dependentes;

i) acompanhar e avaliar a execução orçamental dos serviços dependentes e propor as alterações que se

mostrem necessárias;

j) elaborar estudos e efetuar propostas necessárias à melhoria da gestão financeira da DRD e dos serviços

dependentes;

k) executar o orçamento da DRD e propor as alterações que se mostrem necessárias;

l) efétuar os processamentos das despesas por conta do plano;

m) propor orientações que visem a uniformidade de procedimentos por parte dos serviços;

n) promover e acompanhar a execução dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo

celebrados no âmbito da sua área de intervenção;

o) colaborar na elaboração dos programas de base relatívos à constiTição ou beneficiação de instalações

desportivas escolares e seu apetrechamento;

p) conceber, coordenar e acompanhar a elaboração e concretização dos programas de base relativos à

construção ou beneficiação de instalações desportivas do parque desportivo regional bem como

coordenar a sua gestão;

q) analisar e dar parecer sobre os projetos de empreendimentos desportivos que sejam submetidos à

apreciação da DRD e prestar apoio técnico às entidades promotoras dos mesmos;

r] propor a concessão de comparüdpações financeiras no âmbito das infraestruturas desportivas ou

sedes sociais de entidades do associativismo desportivo, de acordo com os normatívos em vigor;

s) elaborar e manter atualizado o AÜas Desportivo Regional;

t) manter atualizado o cadastro do parque desportivo regional, avaliar as suas condições de segurança e

qualidade;

u) zelar pelo cumprimento das normas de segurança aplicáveis aos equipamentos desportivos;
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v] assegurar o exercício das competências definidas por lei no âmbito do regime das instalações

desportivas abertas ao público e atívidades aí desenvolvidas;

w) promover, cooperar e coordenar os apoios à realização de estudos nas suas áreas de intervenção;

x) estudar e avaliar os normativos em vigor, propondo as alterações adequadas tendo em vista a

racionalização e eficiência dos serviços.

5. Seçâo de Apoio Administrativo

À Seção de Apoio Administratívo (SAA] incumbe prestar o apoio administratívo e financeiro para a

execução das matérias relativas ao expediente geral, contabilidade, economato e administração de

pessoal, ou outros que lhe sejam detenninados pelo dirigente máximo do respetivo serviço.

À SAA compete, nomeadamente;

a) colaborar na organização do projeto de orçamento da direção regional;

b) efetuar os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços para a direção regional;

c] executar as ações referentes ao recrutamento, gestão corrente e mobilidade do pessoal;

d] organizar e manter atualizado o cadastro do pessoal;

e) organizar e manter atualizado o inventário e cadastro dos bens móveis e imóveis;

f] assegurar todos os procedimentos administrativos relativos a assuntos de expediente geral e gestão

corrente nas áreas de apoio logístico;

g) assegurar o serviço de correspondênria nas suas diversas vertentes, nomeadamente, receber, registar,

classificar, distribuir e assegurar a sua expedição;

h) organizar o arquivo, tendo em vista a boa conservação e fácil consulta dos documentos;

i) zelar pela manutenção, conservação, limpeza e segurança do património afeto aos serviços centrais da

direção regional, bem como uma adequada distribuição dos bens consumíveis e bens de equipamento

pêlos utilizadores;

j) proceder ao controlo da assiduidade e pontualidade do pessoal ao serviço da direção regional e

processar os respetívos vencimentos;

k] coordenar o serviço do pessoal integrado na carreira de assistente operacional afeto à direção regional;

l) assegurar a abertura e encerramento das instalações.

10
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6. Serviços de Desporto

Os Serviços de Desporto de Ilha (SD) são serviços executívos periféricos aos quais compete, na respetíva

ilha, coordenar e executar as políticas superiormente definidas no âmbito do apoio ao associatívismo

desportivo, da promoção das atívldades físicas e desportivas, incluindo o desporto escolar, e da gestão de

instalações desportivas integradas no parque desportivo de ilha.

Os SD das ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, Santa Maria, Grariosa, São Jorge, Pico e Flores são serviços

executivos simples.

Os SD das ilhas de São Miguel, Terceira e Faial são, respeüvamente, dirigidos por um diretor de serviços,

cargo de direção intermédia do l. " Grau.

Os SD das restantes ilhas, à exceção da ilha do Corvo, são dirigidos por um coordenador, cargo de direção

específica de 2.° grau.

Na ilha do Corvo, o SD funciona Junto da Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira, a qual assegura

o necessário apoio logístico e administratívo e é coordenado pelo professor de Educação Física da Escola

Básica e Secundária Mouzinho da Silveira.

Compete aos diretores de serviço dos SD das ilhas do Faial, São Miguel e Terceira, nomeadamente;

a] coordenar e orientar os serviços do SD;

6) dar execução às orientações superiormente estabelecidas para os domínios de intervenção do SD;

c) estudar, propor e coordenar as medidas que entender necessárias ao desenvolvimento desporüvo e do

desporto escolar;

tf) promover e apoiar a prática de atívidades físicas e desportivas, incluindo as adaptadas;

e) cooperar com as entidades do associativismo desportivo nas açoes que visem o desenvolvimento

desportivo;

f\ acompanhar a execução de projetos que visem assegurar o desenvolvimento desportivo;

g} coordenar as atívidades de desporto escolar nos seus níveis de intervenção;

h) cooperar com os órgãos executivos das escolas na promoção e no desenvolvimento das atívidades do

desporto escolar, ou de outras que, sendo iniciatíva da escola, contribuam para a promoção da prática das

atívldades físicas e desportivas;

11
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O organizar e manter atualizado um sistema de informação dos elementos caracterizadores dos recursos

humanos do desporto, da ativldade desportiva e do desporto escolar da ilha;

Y) gerir e coordenar a utilização das instalações desportivas integradas no parque desportivo de ilha;

K) manter em bom estado de fruição as instalações, equipamentos e material desportivo;

/) garantir a prestação dos serviços complementares no domínio das instalações, equipamentos e material

desportivo;

m) garantir as reparações ou os melhoramentos necessários nas instalações ou equipamentos;

n) elaborar processos, prestar informações e apresentar propostas que se constítuam como suporte de

decisões;

o) organizar e manter atualizado um sistema de informação dos elementos caracterizadores das

instalações e material desportivo;

p) proporcionar espaços e materiais para o desenvolvimento de atívldades de treino e competição, bem

como para ação de formação dos recursos humanos do desporto;

g) facultar a utilização prioritária de espaços e materiais para as atívidades curriculares dos

estabelecimentos ofiriais de educação e ensino da sua área de influência;

r) facultar espaços e materiais para a realização de eventos desportivos e de atívidades de promoção de

atívidades ffsicas e do desporto;

s) fiscalizar a carreta utilização dos bens referidos nas alíneas anteriores;

t) promover a cobrança das receitas do FRD.

Os coordenadores dos restantes serviços de desporto exercem as competências previstas para os

diretores de serviços, com as necessárias adaptações.

Os diretores de serviço e os coordenadores possuem também competência delegada pelo Diretor

Regional do Desporto.

12
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PARTE II

l. O Plano de Prevenção de Mscos de Corrupção e Infrações Conexas

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, adiante PPRCIC, acompanha
o Guião do Conselho de Prevenção da Corrupção intítulado 'Elaboração de Planos lie Prevenção de Riscos

de Corrupção e Infrações Conexas", de setembro 2009, e visa a obtenção de um mecanismo eficiente de
avaliação de riscos de corrupção e de infrações conexas, bem como a identificação das medidas que
previnam a sua ocorrência, permitindo assim a posteriori aferir a eventual responsabilidade que ocorra
na gestão dos recursos públicos da DRD.

A prevenção de riscos visa a redução da possibilidade da ocorrência de fraude através da implementação
de um sistema de gestão e controlo robusto, associado a uma avaliação de risco de fraude pró-atíva,
estruturada e orientada, bem como à existência de uma política de formação e sensibilização abrangente

que promova o desenvolvimento de uma cultura de ética. Sendo que, por risco entende-se um evento,
situação ou circunstância futura com a probabilidade de ocorrência e potencial consequência positíva ou

negatíva na consecução dos objetívos de uma unidade organizacional.
O PPRCIC da DRD, em confonnidade com a recomendação ns 5/2012 do CPC de 7 de novembro, dá

enfoque à gestão do conflito de interesses, identificando as áreas de risco e as medidas preventivas. Sendo
que, por conHito de interesses no setor público entende-se qualquer situação em que o agente público,
por força do exercício das suas funções, ou por causa delas, tenha de tomar decisões ou tenha contacto
com procedimentos administratívos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam estar
em causa, interesses particulares seus ou de terceiros e que por essa via prejudiquem ou possam

prejudicar a isenção e o rigor das decisões administratívas que tenham de ser tomadas, ou que possam
suscitar a mera dúvida sobre a isenção e o rigor que são devidos ao exercício de funções públicas.

A Carta Étíca da DRD estabelece os princfpios fundamentais, regras e valores a observar pêlos
trabalhadores e colaboradores no exercido das suas funções, nas relações internas e externas, bem como,

as normas de conduta.

Acresce que, todos os dirigentes e trabalhadores foram notificados do teor da Carta Étíca e, relatívamente
a cada procedimento que lhes sejam confiados no âmbito das suas funções e no qual, de algum modo,
tenham influência, têm que se pronunciar sobre a inexistência de conflitos de interesse.
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2. Identlflcaçâo dos riscos de corrupção

O fenómeno da Corrupção constitui uma clara violação dos princípios de interesse geral que norteiam as

entidades públicas: prossecução do interesse público, igualdade, proporcionalidade, transparênda,

justiça, imparcialidade, boa-fé e boa administração.

O conceito de corrupção, em termos genéricos, consiste na prática de um ato lícito ou ilícito (seja ação ou

omissâoj, em contrapartida da obtenção de uma vantagem ou beneficio indevido, para si próprio ou um

terceiro, decorrente das suas fanções/poder/autoridade que exerce.

O conceito de infrações conexas é amplo, entendido como um conjunto de infrações relacionadas, direta

ou Indiretamente com o fenómeno da corrupção, que obstam ao normal funcionamento das entidades e

que podem causar prejuízo de diferente natureza, destacando-se a apropriação indevida, abuso de poder,

favoreclmento, violação de segredo profissional, violação de deveres - conflito de interesses,

omissão/erro intenrional, abuso de confiança, acumulação de funções públicas e privadas sem

autorização ou em violação da lei e a falsificação de dados e/ou documentos.

A adoção de medidas que previnam a sua ocorrência tem por base três pilares fundamentais:

a) A prevenção do risco;

b] A pro-atívidade na sua deteção;

c] A adoção de medidas eficazes e proporcionadas para a correção de casos detetados.

Os riscos são classificados segundo uma escala de risco elwado [3], moderado (2] e fraco (l], em função

do grau de probabilidade de ocorrência [elevado (3), moderado (2) ou fraco (l)] e da gravidade da

consequência [elevada (3), moderada (2) ouyhico Cl]].

Estes critérios da classificação permitem construir a seguinte grelha de graduação:
PrahabUldadc de

ocorrênda (PO)

Gravidade da

consequênda (GÇ)

Possibilidade de oconrer mas com

hipóteses de evitar o evento com o
confrolo existente para prevenir o
risco

fraca (U
Dano na oümlzaçSo do
desempenho organizadonal
udglndo a recalendarizaçao das
aüvldades ou proletoa

Possibilidade de ocorrer mas com Forte possibilidade de ocorrer e
hipóteses de evitar o evento poucas hipóteses de evitar o
através de dedsBes e ações evento, mesmo com as dedsBes e
adldonals para redurir o risco açfles adldonaia essenciais

Perda na gestão das operações,
requerendo a redlsbrlbulçâo de
recursos em tempo e em custos

Prejuízo na Imagem e reputação
de Integridade InstítudoDal, bem
como na eficácia e desempenho da
nalssSo

14
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A grelha de graduação supra resulta na avaliação do risco definida na seguinte matriz:

Grau de risco
(GR)

ProbablBdade de ounrtnda
(PO)

Eemdo Hodavdo
(3) (2)

Fraco
m

3. Falares de risco

De entre os inúmeros riscos que podem condicionar o desenvolvimento da atívidade da DRD e dos SD,

destacam-se os seguintes:

a) Ameaças/fatores que podem condicionar a gestão alterando o risco assoriado.

b) Oportunidades/fatores catalisadores do risco inerente às atívidades:

'. Deficiente monitorização das atívidades;

". Estrutura organizacional com algum grau de complexidade;

"'. Existência de situações de conflitos de interesses;

". Insuficiente sistematização dos procedimentos;

". Sistema de controlo interno ineficaz.

c) Aütudes/comportamentos:

'. Integridade, idoneidade e qualidade da gestão;

". Insuficiente motivação do pessoal;

'". Inadequado perfil técnico e/ou comportamental ao exerdclo das funções;

". Insuficiente conhecimento dos fàtores de risco de corrupção e infrações conexas;

15
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". Ausência de procedimentos escritos relacionados com étíca e conduta;

"'. Comunicação dos valores éticos, sua implementação de forma não eficaz.

4. Funções e responsabllldades

A responsabilidade pela implementação, execução e avaliação do PPRCIC pertence ao dirigente máximo

do serviço - Diretor Regional do Desporto -, em colaboração com o pessoal com funções dirigentes,

aplicando-se de forma genérica a todos os trabalhadores e colaboradores da DRD e dos SD.

O quadro seguinte identifica os intervenientes, respetívas funções e responsabilidades:

Gestão de riscos

Dccisor

Diretor Regtonal

Dlntor de Serviços do Desenvolvimento Desportivo
Dlretor de Serviços da Atfvldade Física Desportiva e Instalações
Chefe de Divisão de Formação e Promoção Desportiva
Chefe de Divisão do Desporto Federado
Chefe de Divisão da Atívldade Física Desportiva
Coordenador Técnico

Dlntor do Serviço de Desporto de SBo Miguel
Dlretor do Serviço de Desporto da Terceira
Dlretor do Serviço de Desporto do Fala]
Coordenador do Serviço de Desporto de Santa Maria
Coordenador do Serviço de Desporto da Graciosa
Coordenador do Serviço de Desporto de São |orge
Coordenador do Serviço de Desporto do Hco
Coordenador do Serviço de Desporto das Flores
Coordenador do Serviço de Desporto do Corro

Comissão do PPRCIC

Atribuições

a) GenoPPRCIC;
b] Estabelece a arqultetura e os critérios de gestão de

riscos;

c) Assegura a revisão e a atuallaaçSo do PPROC, sempre
que se Justifique;

d) Recebe e comunica w riscos, tomando as medidas
Inseridas nas suas conapetênclas.

a) Organlaam, aplicam e acompanham o PPRCIC na
respetiva parte;

b) Identificam e comunicam ao Dlretor Regional qualquer
ocorrfinda de risco com provável maior gravidade

c] Responsablllzam^se pela eflcáda das medidas de
controlo do risco na sua esfera de atuaçflo;

d] Acompanham a execução das medidas previstas no
PPRQC e elaboram o respetívo relatório anual de
execução;

e) Colaboram na revlsflo e na atuallzaçâo do PPRCIC.

Coordena a elaboração do relaoSrio anual de eicecuçâo

16
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S. IdentíBcação das áreas de risco

Foram identificadas como potenciais áreas de risco da DRD e dos SD:

a] Gestão

b) Recursos humanos;

c) Contratação pública;

d) Financeira;

e) Património;

f) Contratos-programa de desenvolvimento desportivo e protocolos;

g] Regime de responsabilidade técnica;

h) Emissão de licenças de funcionamento;

O Assuntos Jurídicos.

6. Identificação das medidas de prevenção de riscos

Identificados os riscos torna-se necessário determinar quais as medidas a implementar para que aqueles

não venham a ocorrer ou sejam minimizados no caso de ser impossível evitá-los.

As medidas preventívas de riscos são de natureza diversa, destinando-se a:

a) Evitar o risco, eliminando a sua causa;

b] Reduzir ou prevenir o risco, realizando um conjunto de ações que permitam minimizar a

probabilidade de ocorrência do risco ou o seu impacto negativo;

c] Aceitar o risco e os seus efeitos - perdas e benefícios associados - após análise detalhada;

d) Transferir ou partilhar uma parte desse risco com terceiros.

Para identificação dos riscos e indicação das respetívas medidas de prevenção foi utilizado o mapa de

registo anexo ao presente PPRCIC, do qual faz parte integrante.
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7. Acompanhamento, avaliação e revisão

Enquanto instrumento de gestão dinâmico o PPRCIC deve ser acompanhado . e validado quanto ao seu

cumprimento, aferindo-se da efetívidade, utílidade e eficácia das medidas de prevenção.

Para efeitos de acompanhamento e avaliação é elaborado anualmente um relatório de execução, que

pondera sobre a eventual necessidade de modificações ou simples reajustamentos, visando a sua

atualização permanente e constante. Sempre que o dirigente máximo entenda necessário, podem ser

elaborados relatórios sectoriais, com vista a aferir o estado global de implementação do PPRIC, a eficácia

das medidas e controlos implementados e a necessidade de ajuste das medidas.

A revisão do PPRCIC deve ocorrer em regra bienalmente, de modo a garantir um tempo mínimo para

estabilização e implementação das medidas previstas, ou sempre que se justifique, designadamente em

virtude das condusões exaradas no relatório de avaliação apresentados pêlos dirigentes e no relatório de

execução anual, de constrangimentos e dificuldades sentidas na implementação das medidas previstas, da

nomeação ou exoneração do Diretor Regional ou de alterações à estrutura orgânica da DRD ou às

competências específicas de cada serviço.

O processo de revisão pode ser proposto pêlos dirigentes ou chefias da DRD, sempre com aprovação do

dirigente máximo, e Implica o levantamento exaustívo das atívidades exercidas pelas diferentes áreas de

atuação da DRD e o mapeamento dos riscos identíficados, controlos associados e a implementar no

âmbito do PPRCIC, com intervenção e validação das respetívas áreas.

8. Publldtação e divulgação

Compete à DRD assegurar a divulgação e a publicitação do PPRCIC e do relatório de execução anual,

nomeadamente através de remessa ao Conselho de Prevenção da Corrupção e publicitação no site

institucional, entre outras formas que o dirigente máximo entenda adequadas. Para além disso, o PPRCIC

e o relatório de execução devem ser divulgados Junto dos trabalhadores e colaboradores da DRD,

designadamente através de ações de sensibilização sobre os riscos de corrupção e infrações conexas.
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Anexo

QuaAua identificatívos dos riscos de corrupção e infrações conexas

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas
Recomendação n° 1/2009, de l de julho de 2009 - Conselho de Prevenção da Corrupção (Publicada na D série de Diário de
República n° 140, de 22 de julho de 2009)

Directo Kcgioii.Ll do Drspoilo

Arei: Gesliïo

Frincïpais AïMíïiáes

Dedsão

Autorizatffo da despesa

VxaiasSo de pareceres de apoio à decisão

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -<3iavidade de consequência

R. ÍSCQ pólen dais do
COITüpc^a C áe ïnfr.-içFïçq

con.cx.i3

Ihcoaiqnetifinda na prática
de at» decisório;
Assunção de

compnnníssos sem

enquadrainento kgal;
Abuso de

Poder/FavtMBdmMrto
indendo

Lncumprimento dos Innites

ro GC QA55Íl'ÍC. 1C^OáQ RÍSCO MciííáAS prcvcntiY.is

Confirmado piévia das con»petóncias prtiprias ou

Moderado

aicaigoç
Abuso de

Poder/Favoredmcnto
indevido.

Influenciar e/ou
oondidonar a nniasão de

pareceres e manqndar a
instrução dos processos
Abuso de Poder/ Tráfico
de influências/ Falta de
isenção

Modelado

Nfoderado

Verificara canfonnidade lepd e a regularidade
financeira da despesa, iws termos da lefc
Obrigatoriedade de registos em SGC e GERFIP

ConfinnaçSo piévia dos tifnitw legais de autairiza^lo de

despeaa (competónda própria <»u ddegsda);
Ohr^Btoriedade de registos em SGC e GEBHP

Subscrição por todas os dirigentes e facabalhadarea da
DRD da aceita^to e amhedmento da Carta de Èticaí
Implementar nonnas tfcmca» para tmiftinmzaçBo de
procedimentDs
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Risca pD ïencLLb tlc

ccnrii^ç?^ E Se Ínfr^ücs
conexas

ro GC CLi5ELij'Ciiciia do Klsco IltIí:iÍiLÏá:ï pT CVi;níÏYA5

Utilização dos reauaos púbtícos

Divulgação dos apoios financdros

Gestflo e supwte aplicacional (Acesao aosSQ

GestSo pmceaaual e documental

Inadequada geslSo dos
recursos públicos

Falta ou inadequada
pubtídtaçBo de apoioaç
Faha de taanspartnda/
Favuradmento

DfandgaçBo e uso indendo
de infaamaçBo confidencial
registada nau sistemas
(quebra de sigilo);
Não confónnidade das

operações r^Ustada» no
sistema, com mhiito de

favoïednicnto indevido do

prfiprio ou de teicdro
OmissBo de inftnmaçto
nleyanbe em 9GG

Hegistos incom(detoB ou

inconetoiBç

Incumprimento de prazofic
Uso indendo de

informaçãts

Quebra de mgiki e proteçao
dedadas

Moderado

Módemdo

Moderado

Elevado

AvaKa^o e sde^fo das mcIhaiBes práticaa paia uma
mais eficttï, efiduite e rackMial aplicação dos recuraos
púbtícoaï

AvaKação e sdeçao das mefflwires piáticas paia uma
mais eGcaz, efkáente e racional apBcação dos reauBos
públicos

Obrigatoriedade de puUica^to no Jornal OBdal fia
RçgiBo Autfinomia da Açores de todos os apoios
fínancdros concedidoa

Subscrição por todos os dirigentea e trabalhadoires da
DRD da aceitação e cmihedmento da Carta de Ética;
Acues de senaíhilizaçBo sobre os valores éticos e os
riscos de conup^o e in&ações conexase
HevisEo e controk» do pctfil de acesso aos St
Controlo aleatório da confairmidade dos inovimEntos

efetuadoa pêlos utilizadores dos SI

Stibacrição par todos os dirigentes e trabalhadores da
DRD da aceitação e conhedmento da Carta de Ética;
Controlo diário dos registos e das diaftribuiçõesi;
Gmtrolo de prazos das distribuições

PO - Probabilidade de ocoirência

GC -Gravidade de consequência
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S.ÍA

Arca: Rcaiisos IIíinunos

Frindpaïs Aíivíáadcs

CoBicurao pessoal

Avaliação do desempenho

Contagem do tempo de serviço/valorizações
remuneratârias

Acumulação de funções

ADSE

Acidentes de trabalho

Risco pQ ÍeiicülsA; corrnpcSa e
âC Ínfri tCÜCS COD.SXA3

Fafvoredmento de teiceiroç;

bicumprimento da legisla^fo;
discridonariedade na análise das

candidatouast violado do sigUo
profiasioaial

FBn»redmento de teiceirosï

incunçrimento da legiala^flï
violação do s^ito profissional

Favoiredmento de teiceiioas

incunyrimento da kgiálaçãai;
violação do sigilo profisaumal

FavOTedmcnto de teireüufl;

incumprimento da Içgislaçaoi;
autorização inderida; violaçfo do
sigilo ptoifíssaond

Suteação de doaunmtos

EavoTedmento de terceiros;

mcumprimenfa» da tegislaçficç
qualificação indevida

FO CC ChssiricaçSii lio Fusco

Moderado

Moderado

Moderado

Fraco

2 2 Modaado

Modelado

McâíiLis prcvcnUVtLi

Verificação da existênda de sahuções de conflitos de intEresseBi;
registo elebrÓBrico de todasascandidahuaaï fundamenta^fo dam
das dedsõeai; farititaçBo do acesso à üifónnaçBo relativa ao
procedimento conausal; nomeação de júris diferenciados para
cada procedhnento conauaal

Verificação da existência de situações de conflitos de interessa;
rotatividade dos trabalhadtiresç segiçga^o de fànçõeai; anílise
aleatória de processos para verificação dos critérios aplicttdtUï
exiBlfinda de maauuis de procedimentiMs fonnaçao nfl áiea do
sigilo pmfiBaianal
Verificado da odst&ida de rihuções de conflitos de intereflsç
rotatividade dos faalalhadoieai segregação de hmçõest; análise

existfinda de manuais de piooedünentoaç formação na área do

fligQo pBofissumal

VeriSca^o da cxisUnda de situações de conflitos de inteFessc;
rotatividade dos babalhadorefli; segregação de funçõesi; aaiálise
aleatória de pnxcssos pam verificado dos crilÊriosaplicadoç;
existência de manuais de procedünentos; ftnmação na área do
sigilo profiarimul

Registo da entrega dos documentDç rotatividade dos
trabalhadweaç existónda de mamuis de procedünentoaï foirmação
na área do sigilo profiaaimul

Verificado da sdstfinda de sihiaçõ» de ccmflitos de inleressç
rotatividade das habalhadoresi; segpegatffo de funçõeç; análise
aleatória de pioceasoB para verificado dos critórios aplicadaai;
existínda de manuais de procediincntos

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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Principais Aïividades

Licenças sem remunciaçao

Malrilidade

Faltas

Férias

Risco poïçncLiIs de comip^a c
de in&a^cs conexas

Eavoiredmento de tmcdroas

incumprimento da legiálaçâoi;
autorizaçifo indevida

Fanwedmento de terceiroBi;

incumprimenfa) da legialaçâoi;
autorizado indenda

Favoiedmento de tefcenuaç
justifica^fo indevida de fabas

Famuedmento de teicetroflï
autorizado indcfrida de fériaaï
atribuição de mans dias de fiêria»

TO CC a.i5SU'icacao do BisT

Modelado

Fraco

Fraco

Fraa»

MGáíá^ ^rcYcntiv. 15

Verificação da odatÊnda de sttuações de cxmfiitos de mteresses

rotatindade doa trabalhadofea; segregação de funçõeEi; análise
aleatória de proceasos para veriBcaçto dos critÉrios apUcadoflï
odsttoda de manuais de pnx»dünentD8
VeriBcaçâo da odsUnda de siluaçOes deoMiflitos de intexwaeí
rototindade doa tiabalhadaraç segregação de funçõeai; análise

existtnda de manuais de procedimentos
Verificação da existtnda de nhuçOes de OMiBitos de intereaaç
rotatividade dos trabalhadoreeç s^regpçao de funçõeai; análise
aleatória de processos para veriBcaçBo dos critórios aplicadoa;
esdsl&ida de manuais de pnxwiünatfDB
Vuificaçao da exisUnda de situações de cmiflitew de interease?
rotatindade dos traliaIhadareBï agregação de funçõEsi; análise
aleatória de proceaBos para verificação doe crilÉrios aplfcftdoaï
existftnda de manuais de piïx»diinentos

PO - Probabilidade de ocorrÊncia

GC -Gravidade de consequência
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ou

SAA

Aia: CoiitoT^c^o FÚMÍCA

Fíincípaís Afiviáades Risco poteiiclais âe comTpcïEa E de mfr^çSes CDIICX^S

Deficiente iwogramaçao;
afvaliatíto das estimatiyas de cuslosï

Inexislfinda ou defídatte avaBa^o do mercado.
Risco de tráfico de influencias / Favoiredmento

Aiuênda ou inadequada ftmdamenta^o do
procedimento adotadoc
Fradonametdo da despesa para subtraçBo a
procedimento mais exigentes
Ausfinda ou deficiente definição das critérios <le
adjudxaçao;
Cláusulas léaucas resfaritivait, com especificação de
manas ou denominações comeedaiç
Sèleção de fornecedores sem observaaida do»

procedimentos kpus/ou gemas adequadas

Ausência ou inadequada pubUdtaçaoi;
NSo sigriçBo a «mconência;
Falta de isenção e ünpaidalidade do júri;

FO GC CÍ. i55l£J. ciT2aíTaKïss:o

Modecado

Moderado

autorização;

Adjudicação de bens ou semços sem verificação da
sihiação tributária e/ou conhábutíffa do fornecedor, nos
tennos legahnente previshMi;
Prática de ato semcompelfinaa fegal para o efeifa».
Trffico de influendas/ Favoiedmento/ Conflito de
interesses/ Erro ou omissão ürtenritmal

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade <le coiisequêacia

Meáiifc prcvL-nüvng

CakndarizaçBo dos pFocednnentDBï

Sensïhilização dos dirigenteai, chefias e trabalhadores paia o
cumprimento dos prazos regulamentares no âmbito dos procedimentos
de cmitrataçBo púUiav
DisponibilizaçBo interna de documentos com mfonnatfto relevante sobre
as aquisições anteriores;

Implementação de mecanismos que pennitain confinna^ junto de fontes
independcnteei, os preços pmtkados pdosfoïnBCfidoacs

Foimaçio esperffica solne contratado púUica, Ética, Prennçao dos
riscos de corrupção e infrações conexaas
Ações de aaisibiliza^to sofere código de étka e proteção de dadoaç
Subscrição dos dirigpntes e trabalhadores de declaração de faexistenda
de conflitos de interesseaç

Obrigatoriedade do pedido de escusa aençie que se verifique conftíto de
interesses na instru^o dos processo^ ou no processo de autorizatítaï
Elaboração de ofrientaçõea teóricas sobre os procedimentos de
contratação pflÏ*KCT;
Rotatwidade dos mfimbroB do júri;
Garantir o cancgEunento no Portal Base dos procedimentos de aquisição
de bens e serviços
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«BGIÃOAU16NOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REOONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇAO REfflONAL DO DESFGRTO

MndpA Ís AtMáades Risco polen.ciiíls de i:orrupcïïo c ^ Jn&^oss 1:0110x33 TO GC aA5sifií:, ic?io tTo KÏ5CO McdiLÏ. -is p.rcTciLÜViis

Cetebmçio eexecuçSodos
contratos

Execução defidcnte indevidamente fahnad^;

Falta de verificação dos bens entBcgues;
Trtfico de mfluêndas/Fafvarecunento

Moderado

Confmna^o dos sernços adquiridos ann as Tespctivas exigências
contratuaias

Confirmação da receçBo das bens adquirido^
Reconciliação enhe oa montantes fnhuadas e os moiitantes autarizadoai;
Nomeação de gestar de confaato

PO - Probabüidade de ocorrência

GC -Gravidade de coaisequência
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REGIÃO AUTÜNUrfA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDIEÇAO REGIONAL DO DESPORTO

SAA

Arc^i: F.T.tnmúiúo

Prm dp ais AfMáj. des

Iiwentário e abate de bens

Utiluaçao de Bens P&bBcos

Cedênda de bens

Requiaação de equipamentaa/material
inftMmático/mflteriàl audiovisual

Risca poícncTaïs de comipçio e
(3e ïn&^Ses conexas

Omissão de baú no procesao de
üwentário;

Fkhas de imrentârio

desahializadaaç

Bens abflftidoa sem cunaprünento
dos lunmathros esdstcntefii;

Onuaaao dejustiSca^lo do abate
e/ou na identificação do destino
dolidii;

Extravio de bens.

Erro ou oanlsafio intenaonaV
peculato

UtíBza^o mdenda/Alnuo de
Pbder

Cedência de equipamento por
peaaoa ou drg?o sem competência
paia o efeitw
Ausência de regista
Erro ou QmiasSo Intencional/
Abuso de Poder

Ausfinda de registo e/ou
preenchimento incompleto do
fannulârio.

NBo devoha^fo do beni no piazo

previsto.

Erro ou Omissão Intencional/
Peculato

ro GC a.issillurIodalUSL-o

Nfodemdo

Moderado

Fraco

Fraco

McáL^is pT LTcnlív. 15

Garantir a mvenlariaçao/localizaçao de todos os bens nafiyeis
adquiridosi
ConÉerfinda ffinca» periódica e ateatória dos bens

Sensibilização dos trabalhadoros para a carta de ética e
deontologia proSMÍonal;
Confcrtnda fisac^ periódica e aleatória dos bens

Sensibilização dos trabalhadores pam o cumprimaito das
regras drfmdas no manual de procedimentosi;
CtaifieBfinda fibica, periódica e aleatória dos benfl;
Controlo mensal dos registoa emGERFÏP

Obrigatoriedade de preenchimento de fonnuUrio de BequisiçBo
de equçwmento;
Implementação de notificação à SAA e de controlo da data
limite de entregp

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REGIONAL DO DeSPORTO

SAA

ATC^FL.iiiiccirj

rrindpt iís Ativïâaáes

Pnxessamento devendmnitoi s» descontos e outroB

abonos

ftDccssaniEnto de despesa

Cointrolai a conta conente doa fornecedores

IÜSCQ pD tciicüis de cornipL Ïa Ë

de ïnfr^Scs concas

Atrasos no pnxïaBamentç;
Pagamentos indendos.
Favomdmento/ Tráfico de
influencias/Abiuo de Poder

Atrasos/antecipações deliberados
nas autorizações

Rnroredmento/ Triffco de
influências/Ahiso de Poder

Atrasos/ainteapações delïbcBados
nas anitarizações

Favoredmndo/ Tráfico de
mfluêndas/Abuso de Poder

FO GC ÜA55líic. iraaáQlUsLO

Fraco

Fraco

Fraco

ISlctíítlAs prcrí;níi. v.is

Sensibilização dos tmbaBudoaes pam o cumpmnento dos
prazos e das regms definidas no manual de procedünentoB;

Rocessamento de vendmentoM cenhaUzado ^K3RHARA)i;

Controlo e vatídaçBo hierárquica

Senabilização dos trabalhadfnes para o cumprimento dos
prazos e das regras drfnidaa no manual de procediinnitoBÇ

Controk» e validação hieiflrquica

Assegurar que as firtaras são confirmadas (2." pessoa),
registadas e processadas atempadamente em aunprimenfa» da
LCPA;

Controlo e validação hierfiquka

PO - Probabilidade de oooirência

GC -Gravidade de coaisequêucia
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGKÏNAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRBÇÃO MGIONAL DO DESPORTO

DSDD

Arc.i: ConfrAïos-FrogT. m.i.i

Frincip^ü Aüí'i£Ï^dt;9

Análise de candidahuas e da docmnenlaçBo exigida
para a conceasão de aiptrios financeiros no âmbito dos
projetos da responsabilidade da direçao de serviços

Ropostas de conceasao de apoias financaros

Cdelnaçfe e execução dos conhatos-progiama de
desenvolTÍanento deaportnro

Risco pülendiïs de coirup^o c S. i2
üi&.içOcs conexas

Falta de isaiçBo e objetindade na
verificação das caindidahuas e dos
programas de desenvotvunento
dfisportivoi;
Incumprimento de prazoaï
Intemnçâo no piDcedünento em
sihiaçto de impedimento/conflito
de intnessesi;

Eavoiecnnnito de taceiros

Favorecimento direto ciu mdireto

através da manyulaçBo de critérios
apBcáveuy
Intervenção no procedünento em
aituação de impedimento/conflito
de mleressesi; Pagsmentos indevidos
EaUa de rigpr na análise dos
relatórios finais sobre a executo doa
cnntratos-prqgranui;
N&o acompanhamento e fiscalizaç&o
dos contratos-programa de
desnivohrimento desportiyai;
NSfo aplicação dos inecamsmos
legpis e contiatuaiano caso de
incumprimento dos amtratos-
programa

ro CC CÏJ5£lflc3. i:. 2o 3o Risca

Moderado

Moderado

Moderado

^Icclláís prevciLÜY^q

Acoanparihaanento e monotorização da execução das taiefaai, atiridades
epFojehni;

Registo e enteada de todos os documentos em Eastema de Gestão de
Correspandênda pGC);

Exisltoda de manuais de procedimentoiBï

Vnificação da existtnda de sihiações de conflitos de mteresseEï

SensnbilizaçBo dos dirigentes e trabalhadores para ocunyrimento da
Içgislaçâo aplicávde dos manuais de prooedunenhMS

AnáBse áleatóna de processos

Verificação da eidstónda de aihuçOes de conflitos de intCTessesi;
Senrihilizaçao do» dirigentes e trabaIhadoireB para o cumprimento da
Içgislaçto aptícftvèl e dos T?"i«?w de prooedünnitotç
Controlo e validação Ueriuquka;
AnáBse alBatúria de pïocesaoa

Estabelecer número minüno de ações de aamiparihamento e de
fiscalizações por cada contrato-programa;
Acompanhainaito sistemático da executo dos conttatos pirograma;

Divulgação de todos os apoios concedidos ([cmul Ofídal erdatârio de
atividades)

PO - Probabüidaxle de ocoirência

GC -Gravidade <le coiisequência
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DSDD

Ai'e^ Contratação FUÜIÍCA

Principais Atívídades

Planeamento da CMttrataçfe

Procedünenhw prÊ<Gntaataais

REGIÃO AUTÕNOtíA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REGTONAL DO DESPORTO

Risca potencüis de corrupto c de infn.cocscnscxas FO GC

Deficiente programa-lo;
Desajustada avaliação das estimativas de custoai;
toexislênda ou defídnite avaUaçfio do mereadoi;
Risco de trdfico de influêndaB / Fafvorecnnenfa>

Auaftnda ou inadequada fundamartaçBo do
procedimento adotodo;
Fradonamento da despesa para sublraçBo a
procedimento mais exigente
Ausfinda au defídente definição dos critórios de
adjudicação; Cláusulas téaricns lestEÍtivaa;
Sde^fo de fóniecedores sem óbsenranda dos

procedimentos kyis/ou san as adequadas
qualificaçõeç;
AusfindB ou inadequada puUiritatíto;
Não sqeaçBo à conconêncüü
Faltadeisen^toeiinpaiciaBdadedojúri;
Falta de isenção nas dedsões dos pnocessos de
autoriaa^oç

At^udicação de bens ou serviços sem venficaçBo da
situado tribut&ria e/ou contributna do fumecedoi;
nos tennos le^lnnente previstoaç
Prttka de ato semcompetênda kgplpara o rfeito.
Trffico deinfluêndas/ Eafvoredmento/ Conflito de
inlepesBes/Erro ou onnissâo intencional

ClAiSÍflLlÇlD

[T Q Ris ro

Moderado

ÈIcâiJjs prevmllTOs

Cnlaidariza^o dos pnxsdünentoflç

Sensnlrilizaçao dos dirigente^ chefias e trabalhadoics para o cumprimento
dos prazos reguhmentaies no âmbito das procedunnentas de contiataçBo
púbtíca;

Impkmentaçao de base de dados con» informação ïelerante sobre as
aquisições anterioreai;

Implementação de mecanisnu» que pennitani amfinnai, junto de fontes
independente^ os preços praticadoa pélosfnEnecedores

Fonna^o eaperffica sobre coaitaata^o p&Wca, Ética, Preva*ção dos riscos de
compilo e in&ações coinexaaç

Ações de BenabaUzaçBo sobre código de ética e proteçao de dadoss
Subscrição dos dirigente» e trabaBiadofes de dedua^fo de inexistência de
canflitios de interesse;

Obrigatoiriedade do pedido de escusa sempre que se verifique conflito de

Elalwiação de orientações teóricas sobre os procedünentos de contBata^o
púbHca;
Rotattndade dos memhros do júri;
Garantir o cançgamento no Furtai Base doa procednnentoa de aquisi^o de
bens e snviços

PO - Probabilidade de ocoarência

GC -Gravidade de consequência
2»



REGIÃO AUTÓNCTrfA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REfflONAL DO DESPORTO

ü ü

FrïD. c!pA isAtívIáâdes Risco poïcflcïais de cDircFgSa E di; ÍiLfncücs íOD.exis FO GC
CLissÍFi rafael

an Eïsco Mcái.ájs prcí"cníh-as

CdebraçBo e exiecu^to doscontrafaïs

Ausênda de monahïrizaçfo dos semçoB prestadosi;

Executo deficiente indevidainente tabuada;

Falta de verificação dos bena entregues.

Tráfico de influêndas/Favairedmento

Confinnaçao dos serviços adquiridos coan as reapetivas exigfindas
cwitrahiais;

Moderado Confirmação da receção dos bens adquiridass

Reconciliação entre os montantes fáfauados e os montantes autorizadoai

Noimeação do gesloT decontaato

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de cansequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SK3EETAMA REXHONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO ItEOIONAL DO DESPORTO

DS.YTDI

Arc^: CüntoTos-Progi^ma

Principais Aíïvíitides

Análise de candidabuas e da documenta-lo exigida
para a cnncessao de apoaoafinanceina no âmhito dos
projchw da responsabilidade da diretíto deseiviçoa

Rmportaa de concessão de apoios/compartidpações
financeiras

Celebração e execução das conbatos-proigrama de

desenvolvüncnto desportivo

Risco poTcücL-tÏsâc CDrtiip^a ü
de infr. ií. ïïcs conexiis

FaUa de isenção e olijetividade na
verificação das candidaturas e dos
programas de dcseinrohrimento
desportivo;
Incumpmnento de prazaas
Intervenção no procedimaito em
situação de impedunento/confBto
deinteteaaeaï
Favarecünento de tecceuos

Favnredniento dueto ou indueto

através da manipulação de
critériOB aptícftveÍBi;
Atribuição de apoios mdendiMi;
htefvençBo no procedimento em
situa^to de ünpedunEnto/conOtto
de interesses

Falta de rigor na análise dos
relatórios finais sdme a execução
dos ctimtratos^iBDgrama;
NBo aamyanhamento e
fiscalização dos contratos-
programa de desenvolvimento
despartinç
NBo aptíca^o dos mecamsnu»
legais e comtrahiais no caso de
mcumprunento dos conbatas-
prograina.

FO CC CIas5ÍíIc. iç2adaE. ïsi:o

ModeeadD

Modelado

Moderado

Mcdidjs prc-vi;riürá3

Acompaaihamento emmurtorizatílo da execu^fo das taTefas^
atividades e pnïjehMs
Registo e entrada de todos oa documentos em Sistema de Gestão de
CurrespoBidênaa (SGC);
Existênda de manuais de prooedünenloflt;
Verificação da exisUnaa de sttuaçiBes de conflitos de mtereaseq;

Sensibilização dos dirigpntes e trabalhadnrespaia o cumprunento
da legislação apBcâvd e dos manuais de procedinienlïMç
Análise aleatória de processos

Verifkaçâo da odstfinda de sitauções de conflitos de intereaaeEï

Senribflizaçao dos dirigentes e tBabaBiadores paia o cumprimento
da legislação apBcável e dos manuais de piocedimattaflï
Controto e vaUdaçfo hiertiquica;
AnáBse akatflria de processos

Ertabdecer nfimero ntinuno de ações de acoinpanhamento e de
fiscalizações pai cada cwrtrato-pBogranuu

Acmnpanhamento siBtennâtíco da cxecuçïo dos contiatos-
pfOffSXSBi

Dhrulgação de todos os apoios cuncedidos Oomal Ofídal e
nelatârio de atividades)

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de oansequêaicia
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RBfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃD REGIONAL DO DESPORTO

DS.YFDI

AICA: CoiitrL Ï. LicjloFúülicA

Plrïncipâis Atis-iáades

Haiieamento da contratação

Piocedimentos pié-oontrahiais

Risca pDtenciais de comipcSo c de infrarócs

coflexas

Defidente programado;
Deaqustada avaBa^fo das estimathras decustosï
Iheuslênda ou deHdutte avaliado do mercadoL

Msco de taâfico deinfluêndas / Favnredmento

Ausfinda ou inadequada fundamentado do
procedimento adotado; Erackinaanento da
despesa paia subtraçfe a pnxïdimento mais
exigente Ausência ou deficiente defímçâo dos
critérios de a^udicaçSo;
Cláusulas técnicas restritívaa, com espedficaçâo
de marcas ou denuminaçOcs amieiciaia;
Seleçâo defomecedoaes sem óbsavaaida dos

procedimentos Içgaia/ou aem as adequadas
quaBScBÇÕeaï
Ausênda ou inadequada publicita^nç
NSo sqen^o à concaaiend^;
Falta de isen^lo e nnpaaciaBdade do júri;

autorização;

At^iutícaçâo de bens ou serviços sem verificação
da aihução tributária e/ou caartributíva do
finmecedor, nos ternu» legalmente previstosi;
PBítica de ato aem competência legal paia o efeito.
Tiâfitx» de influencias/ Fafvo«edmentD/ Cimfltto
de IntereaaeB/ EITO ou onussSo mtendanaL

ro CC Ü,íS5ífi;^c. 3odoIU5ca

Moderado

Itfodcmdo

PO - Probabilidade de oconência

GC -Gravidade de consequência

MedIíLïï prcvcrLlI\'A3

Calendariza^to dos procedimenhwç
Sensibilização dos dirigenteai, chefias e faabalhadores para o
cumprimnrin doe pM zos regulamentares no âmbifai dos procedünentDB
de contratação públic»;

Implenientaçao de base de dados com inftnmaçSo relevante sobre as
aquisições anterioreei;

ImpleanenlaçSo de mecaniBanoa que penmtain coiifinna^ junfat tle fod tes

independentefii, os preços praticadoa pêlos foimecedoirea.

Fonnaçfe especifica sóbae contiataçao púUica» Étic», Fnwençõo doa
riscos de conupçâo e in&ações canexaai;
AçOes de sensibfliza^to aobre código de étíca eproteçBo de dfldoas
Subscrito dos dirigentes e trabalhadores de dedaraçto de mexistênda
de ctmSitos de interessç

Obngatoriedade do pedido de escusa sanpre que se verifique conflito de
interesses na mstmçfo dos proceasost, ouno prDceaso de aufawizaçaoi;
Elaboração de orientações técnicas sobre os pBocedünenttM de CP;

Rotatividade dia inemhros dojúiv
Garantir o canegamnito no Fartai Base dos procedimentos de aquisição
de bens e suviços.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGKÏNAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDEEÇÃO RECHONAL DO DESPORTO

Principais AÜyitLtáes

Cetebmçãoe executo dos
cointntos

Risca potenciais tïc corrupcSü i: dE ínfnçSLis
coneXtis

^wesentaçao defahuação relativa a trabalhos ou
semços não executadosi;

Execução deficiude inderidamente faturada;
Ausênda de mtMnotoirizaçao dos serviços

ro ce Classiüi^çio áa Klïco

Falta de verificação tios bens entoegueç
btcunqirimcnto do progBama de trabalhos
(empreitadas);
Incumprimento do contrato;
Tráfico de influêndas/Fuvoredmento

Moderado

LIcdicTi is prcYs;jiílYn5

Confumaçao dos semços adquiridos e dos trabalhos executados com as
respelivas exigências contrahiaut;
Confinna^o da receção dos l»ens adqturidoç
Reconcíliatfto entre OB mtmtantes fahuados e os montantes aufamzado^;
Nonneaçao de geshw de contrato

PO - Probabilidade de oooirência

GC -Gravidade de consequêaicia
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DBtEÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

DSATDI

Arc^rínauccu'.!

FriticipaJs A.tivi ili ides

ElabtnaçBo e execução do orçamento da DRD edo
Plano

Canhxïlar a conta conente dos foniecedores

Reconciliação bancária

Prestado de contas

Eisco poTena. us íIccoriQ. pc3D c ílL?

in&áCtics concxis

Avaliação inconeta das neceasidadeai;

Deficiente comhxdo dos encargos
assiunidofiç

Assunção da deq>esa sem pleno

calriinento

Trifico de influências/ Abuso de poder

Atrasos/antecqaçõesdeliberadoaç
Pagamentos indendos;
Fafvaredmento/ TróSco de influencias/
Abuso de Fbdei

Atrasos/anteapações deKberadofii;
Fagamenta» Indevidosi;
Favoïedmcnto/ Trifico de üifluêndas/
Abuso de Poder

Lançameitfoa inaxnetos no sistema;
Enos ou onussões intencionais

Risco de inadequada qtialidade da
prestação de contas e da informação
contabiBatka.

FO GC CLissÏiic^LiiTo Risca

Moderado

Fraco

Fraco

Fraco

Moderado

Mcáuto pi cvcnílras

Leyantainnito das neceasidades e hieraiquizaçBo das prioridfldeas
Sensibilização dos dirigentes-, cheBas e trabalhadores para o
cumpaimento dos princ^aos oiçaniEntaMï
Elaboïaçâo de mai nuais de procedimento com as regeas téauca^

cucuitos e respansáveis

Cunyrimento de prazoaç

Assegiuarque as faturas sBo confinnadas p." pessoa), registadas e
pBoeeasadas atempadaiUMite em cumpriinento da LCPA;

Contaolo e validação hiaArquua

SenaíhiUzaçao dos trahalhadoïes paia o cunqi riinento dos prazoa e das

nonnas lepus e das Tegras definidas no maauul de pnxxdimentofl;
Ptocessamento de despesa (GEREIFÏ;

Cantoolo e validado hieránpuca

Supervisão e cnntrolo dos registos

Confertnda da infonna^lo intennédia e final;

Separação de funçOes e responsabilidade das operações;

Controk» de prazos.

PO - Probabilidade de ocoirência

GC -Gravidade de consequência
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RBOIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RECTONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO ItEGEONAL DO DESPORTO

Ftincipais Atíviáaiïes

Acompanhamento e análise à execução dos
oaçamcntos dos serviçoB dependentes

Cobrança de taxas

Risca poTcncüÏs áe COITÍIFCSO c d.a
infrAcGcscoiiexís

toadequada flfetaçSo oaçainMrtalpdoB
seniços dependentes

Fflvoredmarto/ EnoB cau <musaües
urtendcuuüs

ro GC aassifiiiESB fla Fusra

2 2 Moderado

NÏfo cobrança das taxas devidaflï

Apropriação indevida de dinhriro
resultante da cobrança de taxas;

Cobrança de taxaB san a emissBo dos 2 2
carrespondenles redbofic

Enriflaao de redbos de valor infériar ao

recebido

Moderado

^Tccíiilás p-rcví:'niïTA3

Acomparihamnito rigotoso da executo oaçamental
SupemsBo hieiáiquica

Registo de ledboaç
Segrçga^to de funçõeae
Controlo e validação hierárquica

PO - Probabilidade de ocoarência

GC -Gravidade de consequência
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DSAFDI

ATGJ; Licenças de Fi.mcïon. iiucnto

FüncÏFais Aüvíáides

Emiaaao de pareceres sobre projetos de instalações
desportivas

REGIÃO AUTÓNOMA DCB ACURES
SECRETARIA RBfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DUtEÇAO REGIONAL DO DESPORTO

RÏSCQ pQ toncïáís de CDirupiïQ c
de iDfrACÜfs cojicxa'?

Eaha de isençBa;

FavoiredmEnto de terceiroflt

Intervenção em sftuaçâo de
conflito de intaFesses!;

NBo cumprimento dos requisitos 2 2
legais a ter em «amta na aniflsflo
do parecei;

Ihcunyrimento de prazoç

Faha de isenção;

Favoicdmento de terceiros;

Intervenção em BihuçSo de
conflito de mteresBesc

Não annpriinento dos requisitos

Timisaao de licença» de ftmdmiamattD das instalações jjt..-^.
desportiwas de uso públfco^ nostennoB da fei

Ihcumprimntto de prazos

Ausênda de resposta;

Não realização de vistorias;

Efèhur as vistorias e emitir as

licenças sein cobiança das taxas
devidas

ro CC Cti5sííícai ;.ío ás lUsío

Moderado

Moderado

Ftlciluïas prevciiíivAS

Verificação da existfinda de situações de cmiffitos de
interessç;

Sensibiliza-lo dos dirigEntes e trabalhadores para o

cunyrünento da legislado em nutÉria de KcEnças de
fundonamenhç

Controlo de prazos

Verificaria da existência de situações de ísonSitoB de

intereas^

Rotatividade dos trabalhadoires que paatídpa m nas

vistoriaaç

Sensibilização dos trabalhadores e dirigentes pam o
cumprimento da Içgiálaçâo em matéria de licenças de
funcimiamento;

Subscrição dos trabalhadoies e dirigentes que
partidpam nas viatorias de declaração de inexistência
de conflitos de interesses

PO - Probabilidade de ocarrência

GC -Oravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DffiEÇAO REGIONAL DO DESFQEtTO

DSAIDI

Arei: ResponsAiIict.idc TECIÜL-,!

Pmdi. afa Ativid. i&s IU.;cfl^TItísdemnuïEïo o
'c ïnFiaEüEï conex.1

Nto cunyrünBnto da kgislaçto
eaninatÊrifl de responsabiBdade
técnica;

Emiasâo de tftulos e icspeüva renoyaçao no âmbito do Favoiedmento de teaceirosï
mgmiedenBpomabffldadeffcntaL IntefvençaonnrihuçBode

conflito de intieresaeaï

Emisslo de tftulos anu colnança
das taxas devidas

KscalizaçBo do regime de responsabilidade técnica

Ausênda de vistoriaai;

Nto insfaimação de prDcesaos de
contraonfcnaçao;
Intervcntíto em fltíua^o de
conflito de interessesi;
Violação do aigilo piafiaBiÍMud

ro GC CbssItIcacSo áa Risco

Módaado

Móduado

Mcdïiï^s ^lÊVtmíIvu

Verificação da existÊnda de situações de conflitos de
intereaaç;

Senrihilüa^to dos dirigentes e babalhadores para o
cumprimento da legislação ean mataria de responsairilidade
técnica;

Controlo de prazos

Fonna^o especifica sotoe regime de contraordenaçõesi,
SensÍhilizatfto sobre o Código de Ética, Preventíto dos riscos
de conupçao e mfaaçOes conExaai

Verificação da existênda de aihuções deamflitos de

SenaaUUzaçâo dos dirigentes e babalhadores parB o
cumpriinuito da kgialação emmatÉria de icsponsaÏrilidade
tÉauca;

Subscrição dos trabalhadotes de declaração de mexistência de
conflito de interesaesi;

Obrigatoriedade do pedido de escusa sempte que se vaifique
conflito de intereaaes na nistruçfe do processo ou na dedsâo

PO - ProbábÜidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGTONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DKECAO IIEGIONAL DO DESPORTO

DSATDI

Arc.1: Assuii. Ios Jurídicos

PTÍncipils Ativi cindes

Pareceres Juridicos

RBCUBBOS hierárquicos

Ações contendoBas

Processos disdplmaies

Processos de amtraordenaçao

EIabaraçao de nonnutivos

F\IS;Q pD líTicTaïs íTc comi.psio c
de ïnfncürs roncxis

Incumprimento da legislação;
favoTedcncnto pessoal im de
teB CEUOS

Incumprünento da legidaçãp;
favdrecunento pessoal ou de
teiceirog; incunçrimento de
pmzos

Inaunprimento da legislado;
Éaworecnnnito de teaceiroq;

mcumprimento doa piazos

NSo instaiaaçao de processo?;
incunyrimentD dos piazoas
fayarecünento de terceiïosi,

incunyrimEnto da legislação

NBo instauração de processo»;
incunymnento dos prazos;
fBTorecunento de tercdBoai,

incunçmnento da legislação

FaTüredmento pessoal ou de
teiceiros

FO GC ClassïiJCtLçSodaElsco

l 3

l 3

l 3

l 3

l 3

l 3

MbdErado

Nfodecado

Moderado

Mbduado

ModErado

Moderado

Mediais prcí-cnliT^s

Verificação da existtnda de aihuções de canflitos de

Verificação da existência de situações de conflitos de

ürteresscï lotattvidade dos assuntos pdosjuriataai; sistema
de akrto de prazos

Verificação da existência de sihiações de conflitos de

interesBÇ rotatividade dos assuntos petos jurista^; sistema
de alerta de paazos

Verificação da existência de sttuaçfles de coinflitos de

inleresae; lotatividade dos assuntos pêlos juristasi; sistema
de alerta de prazos

Verificação da existência de aihuçOes de conflitos de

intfirasaeï rotatividade dos assuntos pêlos juristaai; aistema
de akrta de prazos

Elaboração de naamativos por mais do que um jurista

PO - Probabilidade de ocotrência

GC -Gravidade de consequência
37
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REfflÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RBOKÏNAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDEBÇÃO REfflONAL DO DESPCTtTO

O ü
Sci.vico de Desporto

S.io KIigiicl

TcrcelrA

Fa;,ú

Arc.i: Ccstlo

FríDïÍp aïs Atlviáaács

DedsBo

Autorização da despesa

Emissão de pareceres de apoio à dedsão

Utilização dos recunos públicos

Dtyuly^lo dosaptrioa financeiros

PO - Probabilidade de ocoirência
GC -Gravidade de oonsequência

RÍscoroÍcncL-úsdecoiTupSAOciIc
infric. ïes consxi is

IncoBnpetêndana prátíca de ato
dedsôritB

enquadramento kgal;
Abuso de Poder/EavoTedmento
indevido

Incumprimaito dos limite» leyus à
assunção de encaigpaï
Alnuo de Poder/Favorecünento
indevido.

tofluendar e/ou condicumar a
anisróo de pareceres e nunqi ular a

uutruçâo dos pioceasoaç
Abuso de Poder/ Ttífico de
influências/Falta de isenção

FO GC Cí. if5it7cicïQdüïï. l5co

Moderado

Mbdnado

Modaado

Inadequada
pflbtícos

gestíto dos reclusos

Eaha ou inadequada publidtatfto de
apaiíoflï

Falta de tiansparfnda/
Favoaecunento

Moderado

Moderado

Mccïíá. is prETcníïv^s

Confirmação plena tias coinqietóndas próprias ou ildegsdaai;
Verificar a conftamidade legal e a regularidade financeua da
despesa noa termos da tei;
Obriptoi riedade de r^istas emSGC e GEilFIP

Confinnação prÉna dos limites fepis de aMlnrizaçao de
despesa (coanpetênaa prápria ou ddegpda);
Obrigatoriedade de legistas em SGC e GERFIP

Subscrição por todos os dirigentes e tmbalhadotes dos Serviços
de Desporto da acutaçto e conhecimento da Carta de Étíca;
Implementar normas tócnicas para mufbrmisia^ff de
paocednnentos

Avaliação e Beleçto das mdhtucs priticas para uma mais efica^,
eficiente e racional apKcatíto dos recuraos públicos!;
Avaliação e Bdeçto das melhores piáticas pam uma mais eScaz,

eficiente e ndonal apBca^to dos nausos públicos

Obri^tariedade de pubtícatfto no Jornal Qfídal da Região
AuUtoomadaAçoacsdetodosos apoioa financeiros
cmicedidos

38
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RKïIQNAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Dffi^ÃO REGIONAL DO DESPORTO

Ptíncipais Afiviáftdcs

Geslflo e suporte aplicacional (Acesso aos SB)

GestSo processual e documental

Risco poteii.^ïiils de corruj'róo r de
in&a.ç^iïs conexas

Divulgação e uso inde-vido de

informação canfidendal registada
nos sistemas (quebra de aigilo);
NSo amfannidade das operações
realizadas no sistema, com mtuito de

fiaEvorecimenfo ütdevido do próprio
oudeteBceiro

Omissão de nrfònnaçao relevante ein
SGC,

Registos incompletos ou manretos;
bicumprimento de prazosí
Uso indevido de infonnaçBo;

Quebm de sigilo e proteçBo de dados

FO GC CLi55ílïcAi;3ndaIÍ. l5CD

Moderado

Elevado

Medirias ricrcntiTis

Subscrito por todos os dirigentes e trabàlhadoires tios
Serviços de Desporto da aceita^fo e coBiheciinento da Carta
deÉtka;

Ações de sentíhUizaçBo wbre os valores éticos e os riscos de
coarupçBo e in&ações conexaq;

Revisão e controlo do perfil de acesso aos Sü

Conholo aleatório da cmiformidade dos movünentos
efetuados peias utiUzadoïes dos SI

Subscrição por todos os dirigentes e trabalhadores dos
Serviços de Desporto da aceitação e conhecimento da Carta
deÉUca;
Canhalo diário dos registos e das dishflnriçõeai;
Controlo de prazos das distribuições

PO - Probabilidade de ocoirência

GC -Giavidade de cofnsequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTORA

DDtEÇAD REÍHOÍNAL DO DESPOBTO

SCLT^ÜS de Dcsporlo

SaoRligitel

TcrccirA

r.u.ii

Arc^: Rcciii5D3 ITumiino9

Principais Afívidt ides

Concurao pessoal

Avaliação do desempenho

Contagem do teinpo de serviço/valorizações
TCinuneratórias

AcunuriaçBo de funçOes

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Grawidade de consequência

IÍÍSCO FOÏGTIO.SÍ5 á2
cornipçSa e S.S. infïi^^s

conc-ïN

Favaredmento ele

terceüuBi;

Incumprimento da

discriaonariedade na

análise das candidatunflç

violaçio do sigilo

Envorecuncnto de

tenceumt; incunçaünento
da legislaçaoi; violatífo do
sigilo profiasional

Favoredmento de

teBceiros uicuniprünento
da leigialaçâos violação do
sigilo pmBssional

Fan»recnnaito de

tetceiro^; incuiiçmmento
da kgislaçaoi; autorização
indendg; violação do

ro ce CÏLissíflcü. ç^o do Risco

ïtoderado

Ikfoderado

Moderado

Fraco

ISIccluLi? prevcnliv.is

Verificação da exislênda de sihuções de CMiSitas de
mteressev regista dehámco de todaa aã candidahuaaï
ftmdamenla^o dará daa dedsõcç; facilitado do acesso a
infbnnaçao relativa ao procedimento conausal; nomeação de
júris difieienriados para cada procednnento conausal

Verificação da exisl&ida de sihiações de conflitos de

interesscï rotatividade dos trabalhadmes» aegre^çao de
funçõeft «nâlÍBc aleatíiaia de piocessos para veriffcaçïo dos

critfaios apBcadosi existónda de mamuis de pBocedimentoflï

Verificado da existtoda de sihuções de conflitos de
ünteFesac; rotatindade dos trabalhadmcsi; s^reipção de

funçõeaï análise aleatfiria de processos para verificado dos
critérios apBcadosí exiatfinda de nu*fn*nM de procedimenloaï
formação na área do sigilo profisaional

VeriScatfto da odstónda de sifaiaçõea de conflitos de

inleresac!; rotatividade dos tiàbaIhadaBesi; segregação de
funçõeaï análise alcateia de processos para veriBca^o dos
critÉrios apticadosi; existência de manuais de procedimEntosï
fomuçBo na áiea do aigilo pirofísaianal
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RBfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

PTÍndpais Atb'ïdadÊS

AD6E

Acidentes de trabalho

Licenças anu remuneração

Mrfrilidade

Eatou

Férias

Risca FDTeacï.üs tfc
corrnpçia c cte infcas5cs

Subtraçio de doannentos

Favaredmentode

teiceíros; incumprimento
da legisk^o; qualificação
indevida

Favoiedinento de

taceiroei; mcumpi uncnto

da kgiáIaçBo; anrtorizaçio
indevida

Favoredmento de

tCTcenoEï incumprimento
da legislação; aufamzaçto
indevida

Favoredmento de

teiceiroBï justificação
indevida de faltas

Favoredmento de

tetceimsi; autorização

indevida de ffiriaflï
atribuição de mais dias de
ferias

FO GC GLissíficicïa do Rïsco

Moderado

Moderado

Moderado

Fraco

Fraco

Fraco

P. IÍ:IÍÍLLÍS prcvcnIIïLis

Registo da entregp das docuincntos; rotatividade doa
trabalhadotctç existência de manuais de procedimentoi se

formação na área do sigüo prafíssumal

VeriHcaçBo da existência de sihuções de conflitos de

intereasç; rotativulade dos taabaBiadoreai; segregação de
hmçõeK aatíUise aleatáiia de proceasos pam verificado dos
cntórios aplicados!; existência de mamuis depiocedünentos

VedficaçBo da existónda de aihuções de umflitos de

interesaç rotatividade dos trabalhadaresi segregação de
funçõeaï anáBse aleatória de pnxessos para verificação dos
critérios aptícados; eidsUnda de manuais de procedünentos

Verificação da odstenda de sihuções de ainflitos de

intepesaes rotatividade dos faabalhadoreai; segregação de
ftmçõesï anáBse aleatóna de pnxassiw paia veriBca^to dos
critérios aplicados-; esdstónda de manuais deprocedimentoa

Verificação da existência de sttuações de conflitos de

intereaae; rotatindade dos trabalhadores. ; segregação de
funçflea; análise ateatória de processos paia verificaçBo dos
crilÉrios aplicadosi; existência de mamiais de procedünentaa

Verificação da odsttnria de sihiações de conflitos de

interesaç; rotatividade dos taabaBiadoreai; segre^çâo de
ftmçõess análise aleatória de pnxxsBOs pam verificado dos
critórios aplicados; odstóncia de mflnuflis de procedimentos

PO - Probabilidade de oooirência

GC -Oravidade de consequência
41
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Scn-icos de Desporlo

SloIMigitd

Ti:rccü'.i

F.u.il

Arei: ContrAtiçïo Púl'I;i:>i

Frinripâïs AIÍvíáííÏes

IlnieamHito da conbrataçto

Kocedimenh» prfrtcnlnhuu

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RHHONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DffltEÇAO REGIONAL DO DESPOtlTO

Risco FOteHíiais da CDrrupsSa E áeinfrj.cScs
concxLis

Defidmte proguinaçaci;
Desajastoda avàHaçto das estimrtivaB de ciBtnaï
biexistfinda ou deBdente anBaçto do mwK»áfí
Risco de Iriflco de mfluendaB / Finonamento

ro GC
ais5ü'L:ac'5o

dolíiscp IMüíiiJas ^lercníiVtia

Anaftnria an inadequnla *unA>mpn|pçgo iln pmnndhnçnhf

Endcnaniento da despesa paaa aubhaçBo a procedimento

AiuBnda ou deficiente definido A» crilérioB de
adyaàSca^Bts, CUusuIas iBStritivaç;
Sdeçfo de foenecedoirea »em olmrrtnaa A»
procednnentoB kgpna/nu aemaa adeqnadaB qiutíficaçBeaï
Auatadn ou madequada puUiatatítos

 

to si^dçao a conuartncta;
Mta de isenção e iinparoialidade do júri;
Brita de iaengto nu dedaõe» dos pncea»» de autoriïaçaiiï
A<Çudica^to de ba» ou SCTviçoB aem verificado da
aihuçao ttIbnUria e/ouconttlbutiïa do fiHneoediBT, nos
termos leylmente piCTiatodï
FUtíc» de ato .emcong>ettnda l%ál paia o déltOL
Trtfioo de tafluËnciu/ Fnmindmento/ Qmflito de
tntncmeB/Eno ou amiarto mtendonaL

Modnado

Cïlmiimiza^o doa pnxiedimmtatï
SenauUUzaçBo doa àniyaüea, diefias e trábálhadaies para o cnnij«iiiiniiu dos pnzos legiriamndu

2 Modnado amUto dos pnocedimenlos de canteataçfo ptíbUc^;
Imidonentaçao ite bane de dado» aim infanoaçto nlerante sobne as aqmaiçõea antetíoirai;
hnidemcntaçSo de mBcaniaancs qae puiuüluui mnn»i«ur^ junto de liontea mdependenta^ os FBBÇCH
pntfcadoB pelo» fbmecedarea.

conexa^;

Açõcsdeannibilua^tosohncádigodeétícaeproteçaodedadixç
Subscrição <IDB dirigsntes e tnbdhadon» de dedançto de inExiaUrcia de conflitos de Inteiuucï
Obicigatodedade do pedido de escuu aençae que ae TCiifique ccnflito de intaaaa na tastmçto A»
faoaesw», ou no proceaao de autorização;
EUbançao de oriertaçBe» téaricaa adbn 08 pnDcednnEnhM de CP;
Rolatbidade do» numbna do jdri;
Guantír o caingpannto no Ratai Baae do» pBocedtmndDB de aqufatçBD de bei» e senriçt».

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gtavidade de consequência
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REGIÃO AUTÚNCTÍA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

O ü

KIndpais AtiviáaáÊS Risco poïcnciais de cDirup^aa c de iníïn. sOes
conexas

ro ce

Apresentação de fahua^o relativa a trabalhos ou
serviços nfio execuladosi;

Executffo deficiente indendamente fatiuada;

Cetebmçaoeexecutiodoscontado. Aii^.temonotoiiï. tBodo.^semço. prMta.te; ;
Incunqnimcnto do programa de tralalhoa
(einpreitadas);
Tiâfico de mfluendas/Favnredmento

CLüsificac^o

dollkco

Modemdo

IMccïídAs prcr^nlïras

Canfimnaçao doa aerviços adquiridos e dos trabaIhoB executados com as respetivas
exigÊndas contratuaiai;
Confinnaçâo da receçïo dos bens adquiridoq;
Reconciliação entoe os momlairtesfahuados e os mtMttaaites autorizadoaï
Nomeação de gestor de amtaatD

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de coaisequência
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Scn'iço3 dá Desporto

São IVUgiiel

Tcrccü^i

Flill

Are^:Hnaiicoirii

Fiincípâís Aüvídâíics

EïEecu^to do orçamento do SD

Controlar a aorta carrente dos fomecedores

Frocesaamentet de despesa

Coferança de taxas

PO - Probabilidade de ocoirência

GC -Gravidade de consequência

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RECTQNAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DBtEÇAO REGIONAL DO DESPORTO

Risca poIcncLus de comijiçSo c [ïc
infrjgQes conexa

Avaliação incxirrela dasnecesaidadeai;

Deficiente controk) dos encargos
assumidoBç

Assunto da despesa sem prévio
cabünaifas

Tráfico de influências/ Abuso de
podai

Ahasos/antoapaçõeB deBbendoç
Pagamentos indendosi;
Fafvaredmento/ Tráfico de
influAndas/Abuso de Poder

Ataaaos/anteapações ddibetadaai;
Fagaanentos mdevidiwi;
Eavarecnnento/Tiífico de
influências/Abuso de Poder
Não cobrança das taxas devida»;
Apropriação indevida de dinheiro
reaultante da cobnmça de taxaaï
Cobrança de taxas nem a emissão dos

canespondentes redbofli;
Emissão de recibos de valor inferior ao

recebido;

Dispensa de pagpmento de taxas sem
competfinda para o eteito

FO CC CLissífïurïada. Eiïco

Modacado

Fraco

Fraco

Nfoderado

Mcdíttis prcvcnílYjs

Levantainento das neceasidades e hierarquizaçio das prioridadeaï
SEnsflriBzação dos dirigentes e trabaDudoBes para o cumpriinento
dos princ^rios oïçamentaÍBï
Elaboia^to de manuais de prDcedünento com as regias téntifp^
cuadtos e responsáveis

Cumprimento de prazoaç

Aaaegiuar que as fátauas sfo confiimadas (2.* pessoa), registadas
e processadas atempadamente em cumpriinento da LCPA;
Conhob e validação hieráiquica

SenaihUização dos trabalhadores para o cunçrimento dos prazos
e das r^ras definidas no manual de procedunentoaç
Conhtalo e validação hiaáiquica

Registo de ledbosç
Cnizamento de dadas enbe o programa de gpsiao e utilizado das
instalações desportivas e os recibos enutidïMi;
SegregaçBo de funçõeaç
Monotorização constante da utilização dasinstalações
desportiyaaç
Coirtroto e vaBda^lo hierárquica
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Seiïiços de Desporlo

SAoI\üguel

Terce ir.1

Fu.il

ATCA: ConTmtos»FíL\c7^m^

Piïncipaïs Alividaács

AnáBse de candidahnas e da documentação esdgida
para acoocesBao de apoios financeiros no âmUto dos
projelas da reflponsalnlidade da DRD

Frapostas de CMtcestío de apouw financdros

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECEtETAMA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDtEÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

Êísco potL'ncïAïs fle corfup^a c
de iofrjTScs conexa

Falta de isençBo e objetindadena
verifíca^to das candidahuas e dos
programas de desenvohrimento
desportivo;

Incumprümento de prazaaç

Intervenção no procedimento can
dhiação de inipedimento/conflito
de interessesi;

Eafvoiredmnrfo de terceiroB

Eavotedmento direto ou indireto

através da manipulação de
critórios apBcftveiai; Bagpmentos
indevidtKç

Intervenção no procedimentD em
sihia^o de mçedimnito/coinflito
deinleressea

FO CC CLl5ïi£i£a:3a ao lüsco

Moderado

Modnado

IiÏLíLï^tis pievü-iiüras

Acampanhannento e monotxxrizaçao da estecuçBo das tasvíaB,
atividades e pnçetoai;
Registo e entrada de todos os documentos em Sstema de Gestão
de Carreapondênda pGÇ);
Eïdstênda de mamuns de procednnentow
Verificação da existênda de situaçBea de ctmflitas de mteresBeaï
Sensibilização dos dirigentea e hcalulhadoras pM a o cunçnimento
da IçgislaçBo aptícávd e dos manuais de procedünentodí

Verificação da odstênda de sihiações de conflitos de intereaaa;
SensihiBzaçao dos dirigentes e trabalhadofres para o cumprimntto
da legisla-lo apBcávd e dtwmanuaia de pFocedunentow

Cointmlo e validação hiaáiqinca;
AnáBse aleatóiria de processos

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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RBOlAD AUTÓNOMA DM AÇORES
SECRETARIA REOTONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRBÇAD REGIONAL DO DESPOR.TO

Frïncipaïs Ativiáâdes

Celebração e executflo dosctmhalos-programa de
desniffolnmento desportivo

Risco polcnciiiïs ac i:DmiFï3o c
de Ía£ric;5í:s concms

Falta de rigor na análise doa
tdatórios finais sobra a eucução
dos Ctmtmtofryograma;
Nffo acompanhamento e
fiscalização dos contratos-
programa de desenvohmnenfa»
desporttvoç
Nfo aplicação dos mecanismos
legpis e canhahuis no caso de
incumprimento dos conteatiïs-
prograana

ro ce CLl5sÍC<:.'ic^o ao Elsccï

Moderado

^Ic'cli\Us pfeveníïYís

Estabelecer número mtnimo de ações de actimpanhamento e de
fiscalizações por cada cxintrato^pmi granu;

Acompanhamento siatemátíco da execução dos contratos-
programa;

Ehbara^o de idatúrioB sobre a executo dos cantratos-
programa;

Divulgação de todos os apoios concedidos Oomd 06dále
idatófrio de atividades);
NoaneaçBo do giestor do contratD-prognina

PO - Probabilidade de ocoirência

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÚNCTU DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDEEÇAO RECTONAL DO DESPORTO

Serviços de DcsportD

Siïo Miguel

Terce ï r.i

Eü.ú

ATCA: PAtiiüiünio

Fnncïpais Aüvíáâdes

Innntário e abate de bens

Utilização de Bens Pfiblicos

Cedência de bens

Risco potenciais de corrupto ^ ^
iníïacScsconcNjg

Omissão de bens no paoceaao de
unrenldrioç

Fichas de nwentário desahializadaai;

Bens abatidos sem cumprimento dos
iionnativos existentesj;

Omissão de justificação do abate 2
e/ou na identificação do destino do
bem;

Extnwio de bcnaL

Erro ÍHI cmuasâo intenaoBial/
Fteulato

Utíliza^foindevida/AbusodeFbder l

Cedênda de equipamento por pessoa
ou ór^to sem cumpeUnda para o
efeito;

Ausênda de registo.
faro ou OmÍBSflo Intendoiial/Abuso
de Poda

ro GC ClASSijËícAçS. oácïE^co

2 Moderado

3 Moderado

2 fraco

McflitLiSFKV w

Garantir a inrentariaçao/localiza^o de todos os bens mArais
adquiridosï
Confertnda fiaica, periódka e aleatória dos bens

SnisíbiHzaçao dt» trabalhadores para a carta de ética e decuitologia
profiaaaonáï;
Confèrfinda fisfca, periódica e akatfiria dos bens

Sensibilização dos trabalhadores para o annprimento das Tegras
definidas no maauial de procednnentXMj
Conferênda figica, paiódica ealeatúiria dos bens;
Cmrtrolo mensal dos nsgistos emGEREIP

PO - Probabüidade de oconfaicia

GC -Gravidade de coaisequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REfflONAL DO DESPORTO

Fiiiiclpais Aííïídades

Requisição de equipamentos/material

Eisi:a polcncïtiïs de comipróa t: ííi:
infr^cüescoiLcxis

Auatada de rçgisto e/au
preenctrimentD incoanpkto do
ftmnulário.

NBo demiluçSo do bem no prazo
previsto.

Erro ou Qmiasao tetendonal/
Ffadato

Manutenção e a^urança das instalações e IhcunqBrimentD das normas de

equipamentos açgurança de equipamentos

CC CLi55ÍfuMcSa do Kisco

Fraco

Moderado

ÈIcdÍillS pT CYtiILïÏT. Lq

Obdgptoriedade de prenichünento defbnmritírio de raquiaiçao cie
equ4>amaito/material;

ünpkinentaçBo de aisteana de amtrolo da data limite de entrega

Manual de procedimentos relativo a aegunnça dos equipamentos
desportivosï
Registo no livro de manutenção dtisequipamcnlofl;
Elaboração de relatórios quanto â situatfto dos eqiupameidosï
Monotorizaçao das laBefas par mais do que um trabalhador

PO - Probabilidade de ocorrÊDcia

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RBfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDtEÇÂO REGIONAI- DO DÍRSPQRTO

Sciviços de Desporto

SjnLi Mi l ri,i

CmcioSii

S Jío Jorge

Pico

nort:3

Àrc^CcsLIo

Principais Atlvliïidcs

Dedsâo

Autorizado da despesa

Emissão de pareceres de apoio à dedsBo

Utilização dos recursos púbBcos

PO - Probabüidade de ocorrência

GC -üravidade de consequência

Kisco pofcn. ciiiís de corrujiróo E de

in&a.sSos conuAS

Incainpelênda na prática de ato
dedsário;

Assunção de compromiasoa sem
enquadiamento Içgal;
Abuso de PodM/Eavoredmento
indevido

focunyrimento dos limites legais â
assunção de encargosi
Abuso de Põdei/Favoiredmento
indevido.

Influendar e/ou amdidonar a
emissfo de pareceres e manipular a
instrução dos processoBç
Abuso de FBder/Tiiflco de
influândas/ Falta de isenção

ro ce aistiiicacso do Risco

Moderado

Moderado

Inadequada
púbtícos

gestão dos recuraoB

Moderado

Bfcderado

Mizdiitis prcYentÍ. í-^9

Confirmação prévia das competóndas pnfiprias ou dèlegadati;
Verificara canftmnidadekgal ea regalaridade 6nancdra da
despesa, nos termos da lei;
Obrigatoriedade de registos em GERFIP

Confirmação yaévia. dos lunites legpis de autoriïaçao de
despesa (campettnda piápria ou ddegada);
Ohr^ahMÍedade de registo em GERHF

Subscritffo por todos os dirigeantes e trabalhadores dos
Serviços de Despoarto da aceitação e cimhecünento da Carta
deÉticq;
IinpkmentaTnonnas técnicas para uniÉMmazaçBo de
pFDcedünentos

Avalução e sdeçâo das mèlharea práticas para unia mala
fScaz, eSdEnte e radonal aplicação dos recuraos públucosi;
Avaliação e sdeçâo das inelhares prfticas para uma mais
eficaz efidente e racional apBkação dos racinsos públicos
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REGIÃO AUTéNOMA DOS AÇORES
SBCEEBTAMA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DffiEÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

Erincípais Atïvïtüáes

Dhrulgaçâo doa apoios financeiros

GesBto processual e documental

Risca poTeiicLils ilccDniipc^a e
de infraçScs CDnexís

Faha ou inadequada
puibHdtoçSo de apoioç;

Fáha de transpaifinda/
Favaredmcnto

OmissBo de inftirmaçBo
releffanle;

Registos inaimplefaïs ou
ínconetOB;

Incumprunento de prazoaç
Uso indendo de infbnna(?o;
Quebra de aigílo e protetíto de
dados

ro ce üassíficiçSD do Risco

Ikfoderado

Elevado

P. Ii;diiLl5 pICÏ-ËDíÏY. -IS

Olnigatoriedade de puUicaçfe no Jornal Ofidal da Região
Autfiitoana da Açores de todos os apoios financeiros
concedidos e dedivulgiaçao no rèlatflrio de atividades

Sulwcriçâo par todos oa dirigentes e trabalhadares dos
Serviços de Desporto da acdtação e cwihedmento da Carta
deÉtfca;
Controlo diário dos içgistos e das ilistriibuiçõeai;
Contado de prazos das distribuições

PO - Probabilidade de ocorrência

GC ̂ Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRECAO lÜBfflONAL DO DESFOÍR. TO

SCITÍÇOS de Desporto

SiUiT. 1 IVLirLi

Cl\1<:J05i1

Stïojor^c;

rico

Flores

Arc^: RCCILCSQS IImu.uios

FrïnapA ls Aílvíâ^dí:?

AvaBaçSo do desenipaiho

Contagem do tempo de aerviço/vàlorizações
renumeratúrias

ADSE

Falta»

Férias

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência

Risco FOICII.CÜÏS ilccomi^cïïo
e de inírAcGes CDIIEXM

Favoredmento de teiceiroai;

inamyrimentodalegialaçao; 2
violação do sigilo pmfisriMifll

Favoredmenlo de terceiroii;

incumprimento da legislação; l
violaçBo do sigilo prrôssional

Sulrtraçïo de docunientos 2

Fttvoïedmento de tetceiros;

justificação indevida de faltas

Favaredmento de teiceiroai;

autimzaçfo indevida de ftriaas
atribuição de mais dias de
férias

GC CLLssiüc.icïïa lïa ^isco

Moderado

Mbdeïado

Moderado

Fraco

Fiaoo

McdiiÏLlsprcYGjiíivjs

Vedficação da existência de aihiaçOes de conflitos de mteressç;
lotatindade daatiabalhadoreai; segregação de funçõeaç análise aleatfiria
de processos para verificação dos critórioo aplicados!; odsttnda de
mamiaia de pmoedimentns; fonnaçBn na ânia flç sigilo pnifissumal
Verificação da existência de situações de conflitos de interesaç;

rotatividade doa trabalhadoresi; segreyçBo de funçõeti; análise aleatória
de processos pam veriflcBçao dos critérios apBcadoai; existência de
manuais de procedimentoai; fbnnação na área do sigilo profissional
Registo da cntregp dos docummhMi; rotatindade dos trabalhadarea(;
existência de manuais de piocedimnitos; finmuçãona área do aigiln
prafísaaonal

Verificação da eadBtenda de BÜuaçües de conflitos de mtenaae;
rotatividade dos habaBiadarefli; segregação de funçõay análise aleatória
de proceasos paia verificação dos critérios aplfcadoaç exist&ïria ile
manuais de procniimentos

Verificação da eidstênda de sftuaçOes de conflitos de interesse;

rotatindade dos trabalhadoregi; segregação de funçõeai; análise alBtttfiria
de procesaos pana verificação doa critórios ttplicadoii; exislÊnria de
manuais de procedimentos

51



REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REfflONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

MREÇÃD REfflONAL DO DESPORTO

ü?0
Scn-i^o3 de DcspD ito

S^nt.i FtI.irÍA

Gr.icio?^

SJo Jorge

Fico

Horcs

Are.T. Contntiido FúMic.i

Kfflcipais Atividades Risca poïencLüs de corrupto e de ïnfi-^^GcE cünex.is

Drfdente luogBamaçSo;

Fla.ummtodaconb. l.çiD "^'^"d'"i*°d""te"<lT<l«"d"i
InexisUnaa ou defidente anBaçao do menadt».
Risco de tráfico de Inflneudaa / Favïnechuento

Ansênda ou inadequada ftmdamatíaçBo do laooedfanmto adotadoç
FBadonanunto da despesa pam aablraçâo a procedlnumto mais
exigente
Ausênda ou dródente definido dos criteicB de adjudicação;
dáusabs restritiva^;

Sdeçto de iamecedores sein Dbsenantía don inocedunentOB
legais/nu aem as adequadas qiuBficaçOeç
Ausência ou Inadequada puMcUa^Oï

 

o mqeiçto à cancouêndg;
Pïocednneotos (»é-
ooBhatauis

FahadeÍBençaoeimpaidaKdadedojúri;

Adjudicado de bens ou serviços sem vepfiçaç?<t da sltnaçao
tributária e/ou caintribattra do íamecedas, nos temios l^railm^niç
pTBvÍBttMï

Ttífico deinflnêndas/ Favwednunto/ Conflito de
ou aanissao intauianaL

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência

ro ce
GfissÍfícicSo

da Risco

Modnado

MbderadD

FtIeilÍLLisjirc. -vciitlYiis

Q|ei|*la»i»nrf(n <lnn pmnnNl'hnentnai;

SfmnUliMçao das dnqgenteç, dieflaB e trábálhadoina paBa o cnuprimento doe ptazo»
i^iiïmnnihires no amMlo dos piocedhnïntnii de amtiataçao púMicai;
bnplancntaçao de base de dados com tntannaçao nlevante sobre M aqniaiçõcs anieihxreft
bnplementaçBo de mecaads«no8 qne pemdtam confinnar, junto de fontes independentat, os
preços praticadoa pdos fmneoedores.

Fannaçâo especffica sóhn ooatítatoçao púbUcii, faiai, Ftennçao dos riscos de coanqiçSo e
in&açõcB canctasi

Ações de BCTuribiMzaçaosolre código de ética e proteçSo dedada^
SubBcriçâo dos dfclgenteB e trabalhadorea de declaração de inexistência de oanflftcs de intncsse;

Ohr^atoriedade do pedido de escusa senipre que sc verifique conflito de inteiuues na instrução
doa pnoessciB, oa no processo de autorizaçaoí
Ehbonaçfe de tirienla^ies téadcu adne os ptocedmwntns de oimtralaçBo ptíUlac
Ratetimdadedosmemhmsdojdri;
Garantir o caBregamcnto no Portal Base dos procedimentos de aquisição de liens e flancos.
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RBOlAO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RBGKÏNAI. DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DmECAO REGIONAI. DO DBSTORTO

Principais Atíviáaâes

Celehmçtoe execução doa contratos

Risca poteiicit iis de romipfía c ilc; ïnfncocs corLcxas FO GC

^iTeanitaçfo de fatainçBo idalhn a tnbdhas execntadOB ou
semçoB não exECUladoa;

Execução defictente Inderidamente fattuaiLï

Aus&ida de monotoriza^o dos aenriços preatadoes 2 2

EáUa de verificação das la» enlregiuatf

Incunçnimento do programa de trábáIhoB (empreiladast;

Tiâfico de inflBBncias/Fannecimento

Ql5?ífic. l-ç2o

doEisco

Moderado

Mcdiilis prcvcnUvas

Gonítanaçao dos serviços adqalridt» e dos ttábalhos execatadc» com m rnpetívna exigências
aaitntuatoï

Ofp^-TnaçBo da iwççifp tloff frçiw wlçn*ridoa(;
RecondBatíto entre os montantes fertnndDS e os montantes aMtadzadoas

Nonneaçto de gestor de contrato

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO MTTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA RECTONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

Scn'ÍL:03 de Dt-sporto

SiUilaKI,u';A

Cilícios ,1

Sio Jorge

Fico

Ftores

Arc^:rüiMiceïrti

RcincÏpt ús Ativíáadcs

Execução do oaçamento do SD

Controlar a umta caraente dos fbmecedores

Processamento de despesa

Risca polencl^ïs de csiru.pcaa a
de infncOcs coiiexis

Avaliação inccaiela daa
necessudade^;

Deficiente contrák» das encaigps
assumidcu?

Assunção da despesa sem prtvio
calriniattç;

Tráfico de inSuêndas/ Abuso de
poderi

deliberadoai;

FagamentDS indendt»i;
Eavaredmento/Tiáffco de
influêndas/ Abuao de Poder

Atrasos/aaiteripações
dèliberadoflí

Pagamentos indendoatf
Favaredmento/ Tiáfko de
mfluêndas/ Alnuo de Poder

FO CC CLissÍfíCti^o do Eüro

Modaado

Fraco

Fraco

McíÏïiiAsprcycTih , 13

Levantamento daa neceasidades e hierarquização das priaridadeç
Saiitibiliraçao dos dirigentes e trabalhadares para o cunçrimcnto
dos princfpH» orçamndaut;

EIabaraçSo de mamuis de procediinento com as ïepas tícmcas,
circuitos e lesponsâvds

CunqnrimendD de prazoas
Assçginarque as faturas são confinnadaa p." pessoa), registadas
e pnxessadas atempadamente em cunqi rimento da LCPA;

Cmdroto e vaBda^o hierárquica

Sensibilização dos trabalhadores para o auupriutento dos prazoa
e das regras definidas no manual de procedhnentDB;
Controlo e vaKda^o hierárqiuca

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de coaisequêmáa
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REGIÃO AUTÓNCTiIA DOS AÇQEtES
SECRETARIA REGIONAL DAEDÜCAÇAO E CULTURA

DIREÇÃO REGTONAL DO DESPORTO

Principais Aiïvidadcs
Faísco poIenclAís Ss cDmípc^o G

de inlï^ücs couexas
ro CC a,issilïc, ir3a do Kisro Mcciltt^s . pm-cn. ílva.5

Cobrança de taxaa^

NBo cobnmça das taxas devidaaï

Apropria^to indevida de
dinheiro resultante da cobrança
detaxaç;

Cobnmça de taxas sem a
emissão doa correspondentes
radbov

Einissâo deredbos de valor

infcriar ao recebido;

IsniçBo de pagpmento de taxas
sem aimpetênda para o efato

Moderado

Registo de redboaç
Ciuzamento de dados entoe o programa de gestBo e utilização das
instalações deapartivas e os radbos emitidoaï
Segregação de funçOesç
hfanatonzaçao cmwlante da utilização das instalações
despt ïrttvaas

Qmtiok» e vaKda^lo hierfiiquica

«Aplicável apenas aos Serviços de Deapoïto de Saaita Maria e deSaoJoirgp

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de consequência
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

DDtEÇAO IlEfflONAL DO DGSPORTO

O^ü
Seiviços de Dcsporio

SLLD. t.iMiirLi

S j o Jorge

Pico

Hoics

Are ^: Contiiiïos-Pro. ^r^mt-i

Frincipaü Ativiáaács

AnâUae de candidahinu e da docinnentaçao saáffàa.
pau a conceaato de «paioB financehoa no amUto dn
pïo^elos da reapoainUBdade da DRD

EmpaBtu de vwcaaBo de apaK»

desenmïlmmento deqiortho

Riïcs IQICIKÏLUS IÏE' fnnirFçSo c ai: 'Iní. u.^cg
c"nc.ïis

Faba de isenção e óbietimdade na mrificaçfo das
rmdidahuas e dos prugniDu de
deaanndvnnento desportivo;
Incunçmmento de praaia;
IntenaiçBo no pmcedhnndo em aituaçio de
impedlmento/canflito de mtenBMSï
FuvuiBcunEnto de tetucuos

Favarecimcnto dinto ou indireto abavÉa dn

nunçiulaçfo de critÉrioB apBcflirefaB
bttencnçBo no procedimento na nitau^o de
iinpedfaDento/amflito de tatenaaea

Falta de rigpB na anáKae A» rdaUrioB flntís aóbre

B execução doa cimlralm-pBOgiamï

Não aconipunihamento e fi«n*HSEa^n dna
contntos-progeuna de dcBcmmihrimenlo
deaportiroi;

NBn apKcaçBo doB mecamamoB I^ab e
ooBlutoau no CBBO de Incuntpriinenio doB
aartratofrprognana

ro ce cï^siCra^ü^rjíco

Miadaado

Moderado

Modeado

RTci íïiiis piËrciiÍLVLia

Acompanhamento e nanotaizaçao da executo das tnefNt, athridade» e
pBcjetoas
R^teto e enlmda de todo» os documentoes
Existência de maiuuia de procedimentaK;
Verificação da eanalfinda de athuçBes de cunflltos de inlcnBBcatf
SBwibiliaaçfo do» diriguites e tnbaHudoBes pua o cunprinunto da
legialaçSo apBcferie dês inanauis de FroceïUnuntaBs;
Anátíae àkatteia de pioccBBOB

Verificação da exuttoda de altnaçBu de conBltoe de intenBaui

legtítoçto apUcAml e dos manaais de pmcedünenlui
Controlo e validação Mnâeqniau

Eriàbdecer númno mhmno de açBes de acomparihamnito e de
fiKaÏzaçBes par cada conlnto-pB ograimu

Dira^BçBo de toA» OB npoios concedidaB Ooimal Ofclál e idatório de
attridades);
Nonaeaçïo do gestor do contnto-pmgmma

PO - Probabilidade de ocorrência

GC -Gravidade de coaisequência
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Scn-i<:03 de Desporto

S.inlARI. irLi

Graciosa

Siïo Jorgâ

Fico

Ftores

Are.l: r^rlm. unlo

Ftiiicïpai& AtÍvitÏAíïtïs

Inventário e abate de bens

UtíUzaç&o de Bens PflblicoB

Cedênda de liena

Requisição de equipananitos/inaterial

PO - Probabüidade de ocorrência

GC -Graviílade de consequência

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇOBIBS
SECRETARIA REOiTONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

IMREÇÃO REfflOBUL DO DESPORTO

RlscapoToncïais decDrrn-próocdí1
ídïaçSes canGxis

Omissão de bens no processo de inyentário;
Fichas de inventário dcsahuBztuiaç;

Bens abatidos sem cunqnimento dos
normativos existentesï

Omissão de justiSca^o do abade e/ou na
identificação do destino do bem;
Eictravio de bens.

Erro ou omiaaao intenckmaV Ftecidflto

Utilização indenda/Abuso de Poder

Cedênda de eqinpamento por pessoa ou
órgão sem competência para o efeito;
Ausênda de regiflta».
Erro cm OmissBo IntendonaV Abuso de
Poder

Ausência de registo e/ou preendumento
incompleto do fbnnulârio.
NSo devolução do bem no prazo previsla
Erro ou Omissto tetendonal/Peculato

ro GC CLi':5jiticiç3a dD EÍ5CO

Modemdo

Moderado

Fraco

Fraco

McííicTl'? prcYüiíiras

Garantir a mventariaçSo/locaUzação de todos os bens
moreis adquiridoEi;
Conferênda fbica, periódica e aleatónria dos bens

Sensibilização dl» trabalhadores paia fl carta de ética e
deonfeilogia profiBsioinal;
Conferônda Ébica, pCTÍódica e aleatória dos bens

Sensibilizado doa trabalhadores paia o cumprimento das
regras definidas no manual de pirocedimentoe;

Conferência flsica, periódica e aleatória dos bens;
Conhtalo mensal dos lestos em GERFIP

Obrigatonedade de preenchimento deftMmmlârio de
requisição de equipamento/material;
hnplementatíto de sistema de comboio da data limite de
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GLOSSÁRIO

.Abuso de poder - o funcionário que abusar de poderes ou violar deveres inerentes às usas funções,

impondo a sua vontade sobre a de outro, com intenção de obter, para si ou para terceiro, beneficio

ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa.

.Concussão - o funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes,

por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o estado ou

para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que

lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente conbibuiçâo, taxa, emolumento, multa ou

colma.

.Corrupção atíva - quem por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentímento ou ratificação, der

ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem

patrimonial ou não patrimonial, com o flm deste praticar ato ou omissão contrários aos seus deveres.

.Corrupção passiva - o funcionário que por si, ou interposta pessoa, com o seu consentimento ou

ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não pabrimonial, ou a

sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que

anteriores àquela solicitação ou aceitação; e ainda, se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres

do cargo e a vantagem não lhe for devida.

.Participação económica em negado - o funcionário que, com intenção de obter, para si ou para

terceiro, participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo

ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar. O

funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito de

ato juridico-civil relatívo a interesses de que Unha, por força das suas funções, no momento do ato, total

ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar. O funcionário que

receber, para si ou para terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança,

arrecadação, liquidação ou pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja
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encarregado de ordenar ou fazer, posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os

interesses que lhe estão conflados.

.Peculato - o funcionário que ilegitímamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de

dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse

ou lhe seja acessível em razão das suas funções. E ainda, se o funcionário der de empréstimo, empenhar

ou, de qualquer forma, onerar os valores ou objetos referidos.

.Recebimento Indevido de vantagem - o fundonário que, no exercfcio das suas funções ou por causa

delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si

ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida. Quem, por si ou por

interposta pessoa, com o seu consentímento ou ratificação, der ou prometer a funcionário, ou a terceiro

por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja

devida, no exercício das suas funções ou por causa delas.

.Suborno - quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de

vantagem patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaração em processo judicial,

ou a prestar falso testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser cometídos.

.TráBco de Influência - quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentímento ou ratíficação,

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa,

para abusar da sua Iniïuência, real ou suposta, junto de qualquer entídade pública. Quem, por si ou por

interposta pessoa, com o seu consentímento ou ratíflcação, der ou prometer vantagem patrimonial ou não

patrimonial às pessoas referidas.

.Violação de segredo por fündonário - o fancionário que, sem estra devidamente autorizado, revelar

segredo de que tenha tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções,

ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou

para outra pessoa, beneficio, ou com a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros.
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